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#LE11365#  

 VOLTAR 

CONSULTA INEPTA - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
Consulta nº : 204/2019 
PTA nº        : 45.000018172-48 
Consulente :  Tecmedic Comércio de Produtos Médicos Ltda. 
Origem      :  Curitiba - PR   
 

E M E N T A 
 
 CONSULTA INEPTA - Consulta declarada inepta por versar sobre disposição claramente expressa na 
legislação tributária, nos termos do inciso I e parágrafo único do art. 43 do RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 
44.747, de 03/03/2008. 
 
 EXPOSIÇÃO: 
 A Consulente, estabelecida em Curitiba/PR, apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem 
como atividade principal informada no cadastro estadual o comércio atacadista de instrumentos e materiais para 
uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (CNAE 4645-1/01). 
 Informa que é pessoa jurídica especializada na comercialização de produtos utilizados na realização de 
procedimentos cirúrgicos cardíacos. Desse modo, realiza a comercialização de implantes expansíveis (“Stents”), 
mercadoria classificada no código 9021.90.81 da NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul). 
 Relata que, diante da inexistência do referido produto no mercado nacional e, tratando-se de mercadoria 
presente na Lista Camex, está compelida a realizar a importação do referido bem para o cumprimento de sua 
finalidade empresarial. 
 Acrescenta que, no momento do desembaraço aduaneiro da referida mercadoria, encontra-se obrigada 
a realizar o recolhimento do ICMS decorrente da operação de importação de bens. 
 Destaca que os “Stents” foram abarcados pela isenção concedida no Convênio ICMS nº 01/1999. 
 Diz que, considerando que a empresa realiza a importação dos “Stents” descritos no Convênio ICMS nº 
01/1999, objetiva a manifestação fiscal acerca da incidência da hipótese de isenção de ICMS no referido 
produto. 
 Frisa que atualmente as importações vêm sendo realizadas pela unidade com sede no estado do Paraná. 
Contudo, por razões comerciais e logísticas, a operação de importação passará a ser realizada pela filial 
localizada no estado de Minas Gerais, uma vez que parcela expressiva das vendas são destinadas a este Estado. 
 Salienta que o produto cumpre os requisitos expressos: isenção ou alíquota zero do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) ou do Imposto de Importação (II), a operação está contemplada com a 
desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), 
relativamente o item 73 do Anexo Único do citado convênio.  
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA: 
 Os “Stents” importados pela Consulente são abarcados pela isenção de ICMS prevista no Convênio 
ICMS nº 01/1999? 
 
 RESPOSTA: 
 De acordo com o inciso I do art. 43 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/2008, declara-se inepta a presente consulta, por 
versar sobre disposição claramente expressa na legislação tributária, deixando a mesma de produzir os efeitos 
que lhe são próprios. 
 A título de orientação, responde-se os questionamentos formulados. 
 Inicialmente, é necessário esclarecer que a Lei Complementar Federal nº 87/1996, por meio da alínea 
“d” do inciso I do seu art. 11, define como local da operação com mercadoria ou bem importado do exterior, o 
do estabelecimento onde ocorrer a entrada física. 
 Por sua vez, a subalínea “d.3” do inciso I do art. 61 do RICMS/2002 determina que nas operações de 
entrada de mercadorias decorrentes de importações do exterior, efetuadas diretamente por estabelecimento 
mineiro, ou mesmo nas realizadas por estabelecimento situado em outro Estado, quando a importação esteja 
previamente vinculada ao objetivo de destiná-la àquele (importação indireta), o local da operação será o do 
estabelecimento destinatário da mercadoria ou do bem, ressalvada a hipótese de importação para fins de 
comercialização pelo próprio estabelecimento importador. 
 Acrescente-se também que, embora a Consulente tenha se referido à Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e não à Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado (NBM/SH), 
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esta adotada pela legislação mineira, há equivalência entre as normas, pois nos termos do art. 3º do Decreto 
Federal nº 8.950/2016 a NCM constitui a NBM/SH. 
 Após estes esclarecimentos, passa-se a responder o questionamento formulado. 
 As disposições contidas no Convenio ICMS nº 01/1999 e alterações posteriores estão regulamentadas 
neste Estado no item 107 da Parte 1 do Anexo I do RICMS/2002. 
 Nos termos do item 107 referido c/c item 191 da Parte 13 deste mesmo Anexo, é isenta a entrada, 
decorrente de importação do exterior, ou a saída, em operação interna ou interestadual, de implantes 
expandíveis, de aço inoxidável e de cromo cobalto, para dilatar artérias (Stents), classificados no código 
9021.90.81 da NBM/SH, destinados à prestação de serviços de saúde, desde que cumprida a condição 
estabelecida na alínea “a” do subitem 107.1. 
 Em conformidade com a exposição efetuada, e desde que o produto indicado pela Consulente esteja 
perfeitamente enquadrado nos dispositivos acima mencionados, aplica-se a isenção do imposto na entrada, 
decorrente de importação do exterior, ou na saída, em operação interna ou interestadual, de tal produto. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 11 de outubro de 2019. 
 

Valdo Mendes Alves 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE11365---WIN/INTER 

 
 

#LE11366#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AUTOPEÇAS - APLICABILIDADE - ORIENTAÇÃO DA RECEITA 
ESTADUAL 
 
 
Consulta nº : 205/2019 
PTA nº         : 45.000018730-91 
Consulente  : VMC Válvulas Máquinas e Câmaras de Ar Vitalino Ltda. 
Origem       : Belo Horizonte - MG 
 
 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AUTOPEÇAS - APLICABILIDADE - Nos termos do art. 58-A da Parte 
1 do Anexo XV do RICMS/2002, a substituição tributária aplica-se somente às mercadorias relacionadas no 
Capítulo 1 da Parte 2 do referido anexo, passíveis de uso especificamente automotivo, assim compreendidas as 
que, em qualquer etapa do ciclo econômico, sejam remetidas, adquiridas ou revendidas por estabelecimento 
industrial ou comercial de veículos automotores terrestres, bem como de máquinas e equipamentos agrícolas ou 
rodoviários, ou de suas peças, partes, componentes e acessórios. 
 
 EXPOSIÇÃO: 
 A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade principal 
informada no cadastro estadual o comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05). 
 Informa que adquire, em outros estados, materiais que não são incorporados a veículos 
autopropulsados, tais como calibradores de ar e macacos hidráulicos, classificados nos códigos 9026.20.90 e 
8425.42.00 da NCM, respectivamente. 
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 Acrescenta que os calibradores de ar e macacos hidráulicos, dentre outros produtos comercializados, 
não são revertidos ou incorporados a veículos autopropulsados como motos, carros e caminhões, não se 
considerando partes, peças, componentes ou acessórios de veículos. 
 Transcreve o art. 58-A da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002. 
 Relata que todos os produtos alvos desta consulta estão expressamente previstos no Capítulo 1 da Parte 
2 do Anexo XV do RICMS/2002, sendo os calibradores de ar no item 79 e os macacos hidráulicos no item 43 do 
citado capítulo. 
 Por fim, menciona que a dúvida se refere ao cálculo do ICMS/ST, em aquisições interestaduais de 
produtos para revenda, os quais estão previstos no Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002. 

Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA: 
 1 - Na aquisição interestadual de calibrador eletrônico de pneus, classificado no código 9026.20.90 da 
NCM, o qual não é utilizado como insumo, parte ou peça de veículos, mas sim utilizado externamente para 
calibrar pneus de veículos, aplica-se a substituição tributária prevista pelo item 79 do Capítulo 1 da Parte 2 do 
Anexo XV do RICMS/2002, tendo em vista o art. 58-A da Parte 1 do mesmo anexo? 
 2 - Na aquisição interestadual de macaco hidráulico, classificado no código 8425.42.00 da NCM, o 
qual não é utilizado como insumo, parte ou peça de veículos, mas sim utilizado externamente em relação ao 
veículo, aplica-se a substituição tributária prevista pelo item 43 do Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do 
RICMS/2002, tendo em vista o art. 58-A da Parte 1 do mesmo anexo? 
 3 - Na aquisição interestadual de outros produtos, os quais não são utilizados como insumo, parte ou 
peça de veículos, mas sim utilizados externamente em relação aos veículos autopropulsados, aplica-se a 
substituição tributária prevista no Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002, tendo em vista o art. 58-
A da Parte 1 do mesmo anexo? 
 
 RESPOSTA: 
 Preliminarmente, esclareça-se que embora tenha a Consulente se referido à Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e a legislação mineira se baseie na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema 
Harmonizado (NBM/SH), há equivalência entre as normas, pois, nos termos do art. 3º do Decreto Federal nº 
8.950/2016, a NCM constitui a NBM/SH. 
 Após estes esclarecimentos, passa-se a responder aos questionamentos formulados. 
 1 a 3 - Conforme já manifestado por esta Diretoria em outras oportunidades, aplica-se o regime de 
substituição tributária sobre as operações realizadas com qualquer produto incluído num dos códigos da 
NBM/SH relacionados na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002, desde que a descrição desse produto 
corresponda àquela prevista na referida Parte 2 e, também, haja expressa determinação de aplicação desse 
regime, conforme os códigos apostos na coluna denominada “Âmbito de Aplicação”. 
 Ademais, até 31.12.2017, as denominações dos capítulos da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002 eram 
irrelevantes para definir os efeitos tributários e visavam meramente facilitar a identificação das mercadorias 
sujeitas à substituição tributária, conforme dispunha o § 3º do art. 12 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002. 
 Contudo, o Decreto nº 47.314/2017, de 28.12.2017, com efeitos a partir de 1º.01.2018, alterou a 
redação do referido dispositivo, para prever que o regime de substituição tributária passou a alcançar somente 
as mercadorias constantes dos itens vinculados aos respectivos capítulos nos quais estão inseridas. 
 Além dessas condições, a própria legislação pode estabelecer outros requisitos para aplicação da 
substituição tributária. 
 É o caso do art. 58-A da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002, nos seguintes termos: 
 

 Art. 58-A. Relativamente às mercadorias relacionadas no  capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo, a 
substituição tributária aplica-se somente às de uso especificamente automotivo, assim compreendidas as 
que, em qualquer etapa do ciclo econômico, sejam remetidas, adquiridas ou revendidas por 
estabelecimento industrial ou comercial de veículos automotores terrestres, bem como de máquinas e 
equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, partes, componentes e acessórios. 

 
 Desse modo, verifica-se que a legislação mineira restringiu a aplicação do regime de substituição 
tributária às operações com mercadorias de uso especificamente automotivo em qualquer etapa de sua 
circulação, incluindo-se no ramo de autopeças as  mercadorias que são utilizadas em veículos automotores 
terrestres, tais como o calibrador de ar e macaco hidráulico, classificados respectivamente nos códigos 
9026.20.90 e 8425.42.00 da NBM/SH, e expressamente relacionados no Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV 
do RICMS/2002. 
 Assim, os produtos descritos são passíveis de uso automotivo, ainda que não sejam revertidos ou 
incorporados a veículos autopropulsados como motos, carros e caminhões e não sejam considerados partes, 
peças, componentes ou acessórios de veículos, estando sujeitos ao regime da substituição tributária, conforme 
itens 43 e 79 do Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002. 
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 Cumpre informar, ainda, que a Consulente poderá utilizar os procedimentos relativos à denúncia 
espontânea, observando o disposto nos arts. 207 a 211-A do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 
Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/2008, caso não tenha adotado os 
procedimentos acima expostos. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 
a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 
tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 
protocolo desta consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 11 de outubro de 2019. 
 

Valdo Mendes Alves 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE11366---WIN/INTER 

 
 

#LE11412#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO ICMS - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - AVE, INSUMO E RAÇÃO PARA ENGORDA 
DE FRANGO - PRODUTOR RURAL INTEGRADO - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 48.177, DE 4 DE JANEIRO DE 2021. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 47.132, de 20 de janeiro de 2017, que regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.177/2021, altera o 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 43.080/2002. 
 O item 18 do Anexo III do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080/2002, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:”. 
 Ficam convalidados os procedimentos relativos às operações de que trata o item 18 do Anexo III do 
RICMS, saída em operação interestadual, de ave, insumo e ração para engorda de frango, promovida pelo 
estabelecimento de produtor rural integrado situado neste Estado, em retorno ao estabelecimento abatedor 
localizado no Estado de São Paulo, observado o disposto no Capítulo LXXXVII da Parte 1 do Anexo IX, 
praticados entre o período de 1º de julho e 22 de outubro de 2020. 
 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 22 de 
outubro de 2020. 
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acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação 
com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 
de março de 1999, e dá outras providências. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Os incisos IV, V, VI, VII, X, XII, XV e XXII do art. 2º do Decreto nº 47.132, de 20 de janeiro de 
2017, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o artigo acrescido dos incisos XXVIII e XXIX: 
 

 “Art. 2º ........................................................... 
 IV - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação 
jurídica estabelecida formalmente entre o órgão ou entidade estadual parceiro e a OSC, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividade ou de projeto previamente estabelecido em plano de trabalho anexo ao 
instrumento da parceria; 
 V - objeto: projeto ou atividade a ser executado mediante cumprimento do plano de trabalho e 
demais condicionantes estabelecidas no instrumento da parceria; 
 VI - núcleo da finalidade: essência da parceria relacionada ao interesse público envolvido na 
celebração da parceria, conforme instrumento jurídico pactuado; 
 VII - dirigente: pessoa que detenha, conforme normas de organização interna, poderes de 
administração, gestão ou controle da OSC, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento 
ou acordo de cooperação com órgão ou entidade estadual parceiro para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros, não incluídos os 
membros de conselho fiscal ou de administração ou órgão equivalente; 
 ....................................................................... 
 X - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas parcerias para a 
consecução de projetos ou atividades parametrizados pelo órgão ou entidade estadual parceiro, a partir 
de diretrizes da política pública setorial, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que envolvam a transferência de recursos financeiros; 
 ....................................................................... 
 XII - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas parcerias 
estabelecidas pelo órgão ou entidade estadual parceiro com OSCs, propostas por qualquer uma das 
partes, para a consecução de atividade ou projeto de interesse público e recíproco que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros; 
 ....................................................................... 
 XV - comissão de monitoramento e avaliação: colegiado destinado a monitorar e avaliar os 
resultados do conjunto de parcerias celebradas pelo órgão ou entidade estadual parceiro com OSC e a 
homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação, constituído por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo 
ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública do Poder Executivo estadual; 
 ....................................................................... 
 XXII - meta: resultados objetivos e quantificáveis necessários ao alcance do objeto da parceria; 
 ....................................................................... 
 XXVIII - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das 
quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pelo órgão ou 
entidade estadual parceiro e pela OSC; 
 XXIX - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
destinado à satisfação de interesses compartilhados pelo órgão ou entidade estadual parceiro e pela 
OSC.”. 

 
 Art. 2º Os incisos III, V, X, XII, XIV e o parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 47.132, de 2017, passam 
a vigorar com a seguinte redação, ficando o inciso I acrescido da alínea “e” e o artigo acrescido do inciso XV: 
 

 “Art. 3º............................................................ 
 I - ................................................................... 
 e) serviços sociais autônomos; 
 ....................................................................... 
 III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, nos termos da Lei nº 23.081, 
de 10 de agosto de 2018, e do Decreto nº 47.553, de 7 de dezembro de 2018; 
 ....................................................................... 
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 V - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, 
nos termos da Lei nº 23.081, de 2018, e do Decreto nº 47.554, de 7 de dezembro de 2018; 
 ....................................................................... 
 X - aos contratos de gestão com serviços sociais autônomos, nos termos da Lei nº 23.081, de 
2018; 
 ....................................................................... 
 XII - às relações contraprestacionais com OSCs, que permanecem regidas pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, inclusive patrocínios realizados para apoio financeiro concedido a 
projetos de iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuação, agregar valor à marca, gerar 
reconhecimento ou ampliar relacionamento do patrocinador com seus públicos de interesse, nos termos 
do Decreto nº 48.137, de 16 de fevereiro de 2021; 
 ....................................................................... 
 XIV - às transferências de recursos financeiros a entidades privadas sem fins lucrativos 
enquadradas no conceito de fundações de apoio previsto no inciso VII do art. 2º da Lei Federal nº 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, intervenientes de convênios de saída celebrados com Instituições 
de Ensino Superior ou Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação ou convenentes em 
instrumentos celebrados nos termos da Lei nº 22.929, de 12 de janeiro de 2018; 
 XV - às transferências de recursos financeiros do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb às instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos enquadradas no inciso I do § 3º do art. 7º da Lei Federal 
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.  
 Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, deverá ser observada a legislação 
específica.”. 

 
 Art. 3º O § 1º do art. 4º do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 4º............................................................ 
 § 1º Para fins do inciso V, a vedação prevista no inciso III do art. 39 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, não se aplica à celebração de parcerias com as associações de municípios e demais OSCs 
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso.”. 

 
 Art. 4º O caput e o § 2º do art. 5º do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 5º São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos dispostos no 
Capítulo I e, no que couber, o disposto nos Capítulos II a IX. 
 ....................................................................... 
 § 2º As regras e os procedimentos dispostos nos Capítulos IV ao VII poderão ser afastados 
quando a exigência for desproporcional à complexidade do acordo de cooperação, mediante justificativa 
prévia e anuência do administrador público.”. 

 
 Art. 5º O caput e o inciso VIII do § 1º do art. 7º do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com 
a seguinte redação, ficando o § 1º acrescido do inciso IX e o artigo acrescido dos §§ 3º e 4º: 
 

 “Art. 7º A administração pública do Poder Executivo estadual e a OSC deverão disponibilizar a 
relação dos termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação, celebrados a partir 
da entrada em vigor da Lei Federal nº 13.019, de 2014, em ordem cronológica de data de publicação 
do extrato da parceria, mantendo-se em até cento e oitenta dias contados da decisão final do 
administrador público acerca da prestação de contas. 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 VIII - razão social e CNPJ das OSCs executantes e não celebrantes, quando houver atuação em 
rede, conforme comunicação de que trata o § 2º do art. 63; 
 IX - meios para apresentação de denúncia sobre aplicação irregular dos recursos envolvidos na 
parceria, nos termos do art. 10 deste decreto e do art. 12 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 
 ....................................................................... 
 § 3º A divulgação das informações de que trata o § 1º serão realizadas: 
 I - pela administração pública do Poder Executivo no Portal da Transparência do Estado, no sítio 
eletrônico www.transparencia.mg.gov.br, no tocante aos termos de colaboração e termos de fomento, 
ou no sítio eletrônico do órgão ou entidade estadual parceiro, observado o disposto no art. 97; 
 II - pela OSC, no sítio eletrônico oficial e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos que exerçam suas ações. 
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 § 4º É facultado ao órgão ou entidade estadual parceiro permitir a divulgação, pela OSC 
parceira, das informações de que trata o § 1º em redes sociais ou no Mapa das OSCs, quando a 
organização não dispuser de sítio eletrônico oficial.”. 

 
 Art. 6º O caput do art. 8º do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 8º Os órgãos ou entidades estaduais e as OSCs assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, que será proporcionado mediante procedimentos objetivos 
e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observadas as 
determinações e os prazos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e dos arts. 61 e 62 
do Decreto nº 45.969, de 24 de maio de 2012, assegurada a proteção de dados pessoais nos termos 
da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.” 

 
 Art. 7º O caput do art. 11 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido dos §§ 1º e 2º: 
 

 “Art. 11 A divulgação de campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por OSCs de 
que trata o art. 14 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e a publicidade institucional das parcerias, 
deverão atender aos preceitos constitucionais e legais, inclusive às vedações previstas na Lei Federal nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, e obedecerão aos limites orçamentários e financeiros, bem como a 
orientação do órgão ou entidade estadual responsável pela coordenação da política de comunicação 
social do Poder Executivo estadual. 
 § 1º Os meios de comunicação pública estadual de radiodifusão de sons e imagens e de sons 
poderão reservar em suas grades de programação espaço para veiculação de campanhas informativas 
e programações que promovam o acesso à informação das ações desenvolvidas pelas OSCs parceiras. 
 § 2º Os recursos tecnológicos e a linguagem utilizados na divulgação das campanhas e 
programas deverão garantir acessibilidade às pessoas com deficiência.”. 

 
 Art. 8º O parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 47.132, de 2017, fica acrescido do seguinte inciso 
IX: 
 

 “Art. 13 ........................................................... 
 Parágrafo único ............................................... 
 ........................................................................ 
 IX - sugerir aprimoramentos nos manuais de que tratam o § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014, e o art. 103 deste decreto, incluindo ferramentas de gestão e outros conteúdos como 
parâmetros para objetos, metas, custos e indicadores de avaliação de resultados, considerando políticas 
setoriais e as diferentes realidades locais.”. 

 
 Art. 9º O inciso I e suas alíneas “d” e “e”, o inciso III e sua alínea “c“ e o § 1º do art. 14 do Decreto nº 
47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o inciso III acrescido das alíneas “d” e “e”: 
 

 “Art. 14 ........................................................... 
 I - um representante governamental titular e um suplente de cada um dos seguintes órgãos 
estaduais, indicados pelos respectivos dirigentes máximos e designados em ato do Secretário de Estado 
de Governo: 
 ....................................................................... 
 d) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Sedese; 
 e) Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - Sejusp; 
 ....................................................................... 
 III - representantes convidados e um suplente, escolhidos pela instituição que representam: 
 ....................................................................... 
 c) da Comissão de Direito das Parcerias Intersetoriais e Organizações da Sociedade Civil da 
OAB – Seção Minas Gerais; 
 d) do Grupo de Estudos Técnicos - GET do Terceiro Setor do Conselho Regional de Contabilidade 
de Minas Gerais - CRC-MG; 
 e) do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG. 
 § 1º A organização e demais regras do funcionamento do Confoco-MG serão definidos em 
regimento interno do Confoco-MG.” 

 
 Art. 10. O art. 15 do Decreto nº 47.132, de 2017, fica acrescido do seguinte § 11: 
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 “Art. 15. ......................................................... 
 § 11 Quando houver rejeição da proposta nos termos do inciso III do § 4º, o órgão ou entidade 
estadual deverá divulgar a justificativa para a decisão, podendo reabrir prazo para sua readequação ou 
complementação.”. 

 
 Art. 11. O art. 16 do Decreto nº 47.132, de 2017, fica acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º: 
 

 “Art. 16. ......................................................... 
 § 1º É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à 
prévia realização de Pmis. 
 § 2º Na hipótese de realização do Pmis, a informação de que o chamamento público ou a 
formalização da parceria foi precedida de Procedimento de Manifestação de Interesse Social deve 
constar no preâmbulo do edital ou no instrumento.”. 

 
 Art. 12. Os §§ 1º a 4º do art. 18 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido do § 3º-A: 
 

 “Art. 18 .......................................................... 
 § 1º O disposto no caput não se aplica a termos de colaboração ou de fomento que prevejam 
o repasse de recursos decorrentes de emendas parlamentares à lei estadual orçamentária anual 
propostas por deputados estaduais, blocos, bancadas e comissões, bem como a acordos de cooperação 
que não envolvam celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de 
recurso patrimonial. 
 § 2º O chamamento público de que trata o caput poderá ser dispensado nos casos previstos no 
art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 2014: 
 I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de 
relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; 
 II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça 
à paz social; 
 III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em 
situação que possa comprometer a sua segurança; 
 IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência 
social, desde que executadas por OSCs previamente credenciadas nos termos da legislação específica, 
respectivamente, dos órgãos estaduais responsáveis pela coordenação da política de educação, saúde 
e assistência social do Poder Executivo Estadual. 
 § 3º O chamamento público de que trata o caput é inexigível nas hipóteses previstas no art. 31 
da Lei Federal nº 13.019, de 2014, em especial, quando: 
 I - a natureza singular do objeto torna inviável a competição entre as OSCs; 
 II - as metas somente possam ser atingidas por uma OSC específica; 
 III - o objeto da parceria constitui incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso 
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; 
 IV - a parceria decorre de transferência para OSC autorizada em lei que expressamente 
identifique a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar das subvenções sociais, previstas no inciso 
I do § 3º do art. 12 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 1964, observado o disposto no art. 26 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 V - o interesse público somente possa ser atendido mediante a celebração com o maior número 
possível de parceiras, hipótese em que será constituído um cadastro específico que incluirá todos os 
interessados que atendam às condições estabelecidas na convocação, nos termos de ato do dirigente 
máximo do órgão ou entidade estadual parceiro; 
 VI - configuradas outras hipóteses em que houver inviabilidade de competição entre as OSCs. 
 § 3º-A - A utilização do cadastro específico de parceiras de que trata o inciso V do § 3º deve 
ocorrer conforme procedimento com ampla publicidade, transparência e impessoalidade, que observará 
as seguintes exigências: 
 I - sistemática de rodízio, sorteio ou outro mecanismo que garanta o acesso de todos os 
interessados sem qualquer privilégio ou precedência indevida; 
 II - definição, pelo órgão ou entidade estadual parceiro, de valor de referência para as parcerias 
a serem celebradas. 
 § 4º O administrador público do órgão ou entidade estadual parceiro deverá justificar a dispensa 
ou inexigibilidade do chamamento público, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.”. 

 
 Art. 13. O inciso II do § 1º do art. 19 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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 “Art. 19. ......................................................... 
 § 1º ............................................................... 
 ...................................................................... 
 II - a descrição do objeto da parceria com indicação da política pública, do plano, do programa 
ou da ação correspondente;”. 

 
 Art. 14. O inciso II do § 5º do art. 22 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 22. ......................................................... 
 § 5º ............................................................... 
 II - ser cônjuge ou parente, até segundo grau, inclusive por afinidade, dos dirigentes de OSC 
participante do processo seletivo;”. 

 
 Art. 15. O caput do art. 23 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 23. O chamamento público poderá ser revogado em qualquer etapa, total ou parcialmente, 
por decisão devidamente motivada pelo administrador público, não subsistindo direito de indenização 
aos interessados.” 

 
 Art. 16. Os §§ 5º e 6º do art. 24 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido do § 5º-A: 
 

 “Art. 24. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 5º O edital estabelecerá prazo preclusivo de no máximo quinze dias para apresentação de 
certificado de registro cadastral do Cagec com situação regular e documentação comprovando o 
atendimento dos requisitos dos arts. 33, 34 e 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, não contemplados 
naquele cadastro. 
 § 5º-A - Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados, a OSC 
selecionada será notificada para regularizar a documentação em até cinco dias, sob pena de 
inabilitação. 
 § 6º Na hipótese da OSC classificada em primeiro lugar não atender aos requisitos de 
habilitação, a OSC classificada em segundo poderá ser convidada a celebrar a parceria nas condições 
por ela apresentada e, assim sucessivamente, caso em que proceder-se-á à verificação de que trata o § 
5º.”. 

 
 Art. 17. Os §§ 1º, 2º e 3º do art. 25 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A e 1º-B: 
 

 “Art. 25. ......................................................... 
 § 1º Para cadastro no Cagec, a OSC deverá apresentar seu estatuto ou contrato social, e, caso 
julgue necessário, regimento interno e demais documentos exigidos em regulamento específico para: 
 I - habilitação jurídica; 
 II - credenciamento do representante legal; 
 III - regularidade fiscal e trabalhista; 
 IV - responsabilidade e transparência fiscal; 
 V - regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado de Minas Gerais; 
 VI - qualificação em política pública setorial; 
 VII - situação de itens específicos do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - 
MROSC. 
 § 1º-A - Compete à unidade gestora do Cagec analisar o cumprimento dos requisitos previstos 
nos incisos I, III, IV e alínea “a” do inciso V do art. 33, no art. 34 e nos incisos I, II e IV do art. 39 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014, observadas as orientações da Advocacia-Geral do Estado - AGE. 
 § 1º-B - A não observância dos requisitos para comprovação de qualificação em política pública 
ou do cumprimento do disposto nos incisos I, III, IV e alínea “a” do inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014, não implicará situação irregular no Cagec, mas será sinalizada no certificado de 
registro cadastral, conforme incisos VI ou VII do § 1º. 
 § 2º A irregularidade será caracterizada pelo descumprimento de exigência dos incisos I a V do 
§ 1º. 
 § 3º A OSC deverá manter permanentemente atualizada a documentação exigida, sob pena de 
caracterizar situação irregular no Cagec.”. 
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 Art. 18. O inciso IX do caput e o § 3º do art. 26 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com 
a seguinte redação, ficando o artigo acrescido do inciso XII: 
 

 “Art. 26 .......................................................... 
 ....................................................................... 
 IX - cronograma de desembolso dos recursos solicitados e, se for o caso, da contrapartida, em 
bens e serviços ou financeira, e de outros aportes; 
 ...................................................................... 
 XII - quando a parceria envolver pagamento de equipe de trabalho: 
 a) valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista para o exercício; 
 b) estimativa de valores dos tributos e dos encargos sociais trabalhistas incidentes sobre a 
remuneração da equipe de trabalho direcionada à execução do projeto ou atividade, ou, se houver, 
informações relativas à eventuais imunidades ou isenções; 
 c) valores que serão provisionados para verbas rescisórias, quando for o caso. 
 ....................................................................... 
 § 3º A proposta de plano de trabalho dos acordos de cooperação deverá conter, no mínimo, os 
itens constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII, X e XI.”. 

 
 Art. 19. O caput e os §§ 1º e 4º do art. 27 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o caput acrescido dos incisos I, II e III: 
 

 “Art. 27. Preenchida a proposta do plano de trabalho, para a celebração de parceria que 
envolva a execução de reforma, obra, serviço, evento ou aquisição de bens, a OSC deverá apresentar 
ao órgão ou entidade estadual parceiro: 
 I - seu certificado de registro cadastral no Cagec; 
 II - a documentação comprovando o atendimento dos arts. 33, 34 e 39 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, não incluídos no certificado de que trata o inciso I; 
 III - na hipótese de termo de colaboração ou de fomento, documentos complementares relativos 
ao objeto, tais como orçamento detalhado, projeto básico da reforma ou obra, licenças ambientais 
pertinentes ou documento equivalente, e, quando for o caso, aquiescência de institutos responsáveis pelo 
tombamento do imóvel. 
 § 1º A OSC está dispensada de apresentar os documentos anteriormente entregues: 
 I - no chamamento público, quando for o caso; 
 II - para o Cagec, ressalvados os casos expressamente previstos em regulamento específico de 
que trata o art. 111. 
 ....................................................................... 
 § 4º A OSC deverá comprovar a abertura, em instituição financeira oficial, de conta corrente 
específica para a parceria a ser celebrada, a qual deverá ser isenta de tarifa bancária e estar ativa para 
o efetivo recebimento dos recursos.”. 

 
 Art. 20. O caput do art. 29 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 29. A proposta de plano de trabalho para a celebração de termo de colaboração ou de 
fomento que envolva ou inclua a execução de reforma ou obra também dependerá, salvo hipótese do § 
2º do art. 27, da apresentação, pela OSC, de planilha orçamentária de custos e memorial de cálculo 
dos quantitativos físicos, cujos valores não podem ser superiores aos contidos em bancos de preços para 
obras mantidas pelo órgão ou entidade estadual responsável pela coordenação da política de 
infraestrutura e obras ou outras tabelas de preços de referência mantidas pela administração pública.”. 

 
 Art. 21. O art. 30 do Decreto nº 47.132, de 2017, fica acrescido do seguinte parágrafo único: 
 

 “Art. 30 .......................................................... 
 Parágrafo único. Para a verificação da relação custo-benefício de que trata o caput, a OSC 
deverá apresentar, no mínimo, três orçamentos da aquisição de um novo bem e três relativos à reforma 
do bem existente, observado, no que couber, o disposto no art. 31.”. 

 
 Art. 22. Os §§ 1º e 3º do art. 31 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido dos seguintes §§ 3º-A e 6º: 
 

 “Art. 31 .......................................................... 
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 § 1º Com vistas a demonstrar a compatibilidade dos custos unitários com os preços de mercado 
e sua adequação ao valor total da parceria, a OSC deverá apresentar, no mínimo, três orçamentos, 
emitidos, preferencialmente, nos últimos seis meses anteriores à data da proposta ou, quando for o caso, 
tabelas de preços de associações profissionais. 
 ....................................................................... 
 § 3º O órgão ou entidade estadual parceiro poderá dispensar os orçamentos, se demonstrada 
a adequação do valor definido ao necessário para conclusão do objeto, mediante verificação de outros 
parâmetros de preço, tais como: 
 I - outras parcerias da mesma natureza; 
 II - contratos similares em execução ou concluídos no período de um ano anterior à data da 
apresentação da proposta de plano de trabalho; 
 III - atas de registro de preços vigentes que tenham órgão ou entidade estadual como gestor ou 
participante; 
 IV - Módulo de Melhores Preços do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços 
do Estado de Minas Gerais ou Banco de Preços do TCEMG; 
 V - Painel de Preços, Bancos de Preços em Saúde ou outras tabelas referenciais mantidas pelo 
Governo Federal, considerando aquisições realizadas em Minas Gerais; 
 VI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras; 
 VII - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; 
 VIII - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso. 
 § 3º-A - A dispensa de que trata o § 3º deve ser acompanhada de justificativa da área técnica 
devidamente fundamentada e anuência do administrador público, salvo para termos de colaboração 
para execução de atividades. 
 ....................................................................... 
 § 6º Na hipótese de termos de colaboração para execução de atividades, o órgão ou entidade 
estadual parceiro poderá autorizar a descrição, na planilha detalhada de itens e custos, de materiais de 
consumo com valor global estimado detalhado ao nível de item de despesa, conforme classificação da 
execução orçamentária estadual.”. 

 
 Art. 23. O inciso II do § 2º e o § 3º do art. 33 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o § 2º acrescido do inciso IV: 
 

 “Art. 33 .......................................................... 
 § 2º................................................................ 
 ...................................................................... 
 II - ser compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a OSC, acordos e convenções 
coletivas de trabalho e não superior, em seu valor bruto e individual, ao teto da remuneração do Poder 
Executivo estadual; 
 ....................................................................... 
 IV - incluir adicionais de insalubridade, periculosidade ou similares, desde que comprovada a 
incidência conforme legislação específica e jurisprudência. 
 ....................................................................... 
 § 3º É permitida a inclusão de despesas relativas a dirigentes e empregados contratados antes 
da celebração da parceria, desde que incumbidos do exercício de ação, etapa, fase ou atividade do 
plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação civil e trabalhista, observados o caput e os §§ 1º, 
2º e 6º, bem como mantida a vedação ao pagamento de despesas anteriores à vigência da parceria, 
nos termos da alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 51 deste decreto e do art. 38 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014.”. 

 
 Art. 24 Os §§ 3º, 6º e 8º e o inciso I do § 5º do art. 35 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a 
vigorar com a seguinte redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A, 1º-B, 4º-A, 4º-B, e 4º-C: 
 

 “Art. 35. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º-A - No plano de trabalho de termos de colaboração para execução de atividades, poderá 
ser incluída reserva de contingência destinada a pequenas despesas não programadas, desde que 
observado o limite de três por cento do valor da parceria. 
 § 1º-B - No instrumento jurídico deverão ser estabelecidas regras de utilização da reserva de 
contingência de que trata o § 1º-A, incluindo os possíveis tipos de despesas não programadas, 
observadas as especificidades do objeto a ser executado, bem como da realidade local da OSC parceira. 
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 ....................................................................... 
 § 3º As áreas técnicas deverão, se for o caso, ajustar a previsão de execução da contrapartida 
em bens e serviços ou o cronograma de desembolso da contrapartida financeira. 
 ....................................................................... 
 § 4º-A - A designação do gestor deverá observar o inciso III do art. 8º da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, sendo facultada a indicação de mais de um gestor por parceria, sendo um titular e os demais 
suplentes. 
 § 4º-B - A área técnica do órgão ou entidade estadual parceiro deverá verificar: 
 I - no certificado de registro cadastral do Cagec, a comprovação de regularidade dos itens 
relativos aos incisos I, III, IV e alínea “a” do inciso V do art. 33, ao art. 34 e aos incisos I, II e IV do art. 
39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, nos termos dos §§ 1º-A e 1º-B do art. 25; 
 II - no estatuto ou no contrato social e, quando for o caso, no regimento interno, se a OSC possui 
objetivos e finalidades institucionais compatíveis com o objeto da parceria, nos termos do inciso III do 
art. 35 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
 III - na documentação apresentada pela OSC, os demais requisitos dos arts. 33 e 39 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014. 
 § 4º-C - Na hipótese de nenhuma organização da sociedade civil atingir o tempo mínimo de 
dois anos de existência exigido na alínea “a” do inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, 
ato específico do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro poderá autorizar a 
formalização de parceria com OSC que tenha menos de dois anos de abertura de CNPJ verificado no 
certificado de registro cadastral do Cagec. 
 § 5º ................................................................ 
 I - certificado de registro cadastral do Cagec atualizado, demonstrando a regularidade da OSC 
nesse cadastro e ausência de registro de inadimplência no Siafi-MG e no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas Gerais – Cadin-MG, nos termos 
do art. 10 do Decreto nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007; 
 ....................................................................... 
 § 6º A juntada dos documentos previstos nos incisos III e IV do § 5º fica dispensada se no 
certificado do Cagec constar a situação regular desses documentos. 
 ....................................................................... 
 § 8º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, a acordos de cooperação, salvo no tocante 
ao registro no Sigcon-MG - Módulo Saída.”. 

 
 Art. 25. O caput do art. 39 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 39. Caso os pareceres de que tratam, respectivamente, o § 7º do art. 35 e o art. 37, 
concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público 
sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua 
exclusão.”. 

 
 Art. 26. Os §§ 7º e 9º do art. 40 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o caput acrescido do inciso V-A e o artigo acrescido dos §§ 7º-A, 10 e 11: 
 

 “Art. 40. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 V-A - a obrigação da OSC de comunicar ao órgão ou entidade estadual parceiro acerca de 
quaisquer alterações que impactem seu enquadramento tributário; 
 ....................................................................... 
 § 7º A cláusula de vigência de que trata o inciso XIV do caput, deverá estabelecer prazo 
correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de 
prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda mil oitocentos e vinte e seis dias. 
 § 7º-A Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o período 
total de vigência de que trata o § 7º poderá ser de três mil seiscentos e cinquenta e dois dias. 
 ....................................................................... 
 § 9º Fica dispensada a inclusão, no instrumento de acordo de cooperação, das cláusulas 
previstas nos incisos IV, V, V-A, VI, VII, IX, X, XIII e XVIII do caput. 
 § 10 Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o prazo de 
que trata o § 7º poderá, desde que tecnicamente justificado, ser de três mil seiscentos e cinquenta e dois 
dias. 
 § 11 As parcerias que envolverem comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial deverão observar o disposto no Decreto nº 46.467, de 28 de 
março de 2014, e no Decreto nº 45.242, de 11 de novembro de 2009, conforme o caso.”. 
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 Art. 27. O inciso IX do art. 41 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 41. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 IX - nome e matrícula do servidor ou empregado público designado como gestor da parceria e, 
quando for o caso, de seus suplentes, sempre que possível.”. 

 
 Art. 28. O inciso V do caput do art. 44 passa a vigorar com a seguinte redação e o parágrafo único 
passa a vigorar como § 1º, acrescido dos incisos I a VI, ficando acrescentado ao artigo os §§ 2º, 3º e 4º: 
 

 “Art. 44. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 V - atendimento do disposto no art. 6º do Decreto nº 48.138, de 17 de fevereiro de 2021; 
 ....................................................................... 
 § 1º As parcelas ficarão retidas nas seguintes hipóteses: 
 I - quando não houver demonstração do cumprimento proporcional da contrapartida pactuada; 
 II - quando não houver apresentação de relatório de monitoramento ou de prestação de contas 
anual, se concluído o período a ser monitorado ou avaliado, observados os arts. 56, 56-A e 74; 
 III - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 
 IV - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
OSC em relação às obrigações estabelecidas no instrumento; 
 V - quando a OSC deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras 
apontadas pelo órgão ou entidade estadual parceiro, bem como pelos órgãos de controle interno ou 
externo; 
 VI - quando for constatada situação irregular no Cagec, bem como nos cadastros previstos no § 
5º do art. 35. 
 § 2º Admite-se a liberação dos recursos nas hipóteses do § 1º nos casos de serviços essenciais 
que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de 
expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou da entidade estadual parceiro, 
sob pena de responsabilidade solidária, conforme dispõe o § 1º do art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014. 
 § 3º Os recursos da parceria estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria e nem pagamento por prestação de serviços, devendo ser alocados nos registros contábeis da 
OSC conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
 § 4º Na hipótese do § 1º, as parcelas ficarão retidas até que seja cumprida a obrigação de 
apresentação do relatório de monitoramento ou de prestação de contas anual ou seja saneada a 
irregularidade.”. 

 
 Art. 29. Os incisos I e II do art. 49 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 49. ......................................................... 
 I - informações sobre o repasse realizado e orientações para a aplicação de recursos da parceria 
no mercado financeiro, nos termos do art. 50; 
 II - instruções sobre os mecanismos de monitoramento e avaliação para a execução do objeto 
da parceria.”. 

 
 Art. 30. O caput e o § 5º do art. 50 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 50. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica da parceria, em 
nome da OSC, em instituição financeira oficial, isenta de tarifas bancárias. 
 ....................................................................... 
 § 5º As receitas arrecadadas pela OSC, previstas no instrumento de parceria, inclusive em 
acordo de cooperação, serão, até o limite das metas estabelecidas, obrigatoriamente aplicadas na 
execução do objeto da parceria, devendo constar da prestação de contas.”. 

 
 Art. 31. O § 3º do art. 51 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido do § 3º-A: 
 

 “Art. 51. ......................................................... 
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 ....................................................................... 
 § 3º A realização de pagamento por meio de cheque nominativo, ordem bancária, outra forma 
de pagamento que efetive crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de 
serviços e permita a verificação do nexo de causalidade da receita e da despesa somente poderá se dar 
caso demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica relacionada 
ao objeto da parceria, ao local onde se desenvolverão as atividades ou à natureza dos serviços a serem 
prestados na execução da parceria, o que deve ser justificado pela OSC na prestação de contas anual 
ou final, observado o disposto no inciso X do caput do art. 40. 
 § 3º-A - Quando configurada impossibilidade física de pagamento mediante transferência 
eletrônica nos termos do § 3º, poderá ser admitida, de forma excepcional, a realização de pagamento 
em espécie, desde que haja essa previsão no plano de trabalho ou seja conferida autorização, nos 
termos do art. 67.”. 

 
 Art. 32. O caput e os §§ 1º, 3º e 5º do art. 52 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com 
a seguinte redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A, 1º-B, 4º-A e 4º-B: 
 

 “Art. 52. As compras e contratações de bens e serviços pela OSC com recursos envolvidos na 
parceria adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado, observado os princípios da 
impessoalidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia de que trata o art. 5º da Lei Federal nº 
13.019, de 2014. 
 ....................................................................... 
 § 1º A OSC deverá observar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa 
no plano de trabalho e o valor efetivo da compra ou contratação. 
 § 1º-A - Se o valor da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho ou 
planilha detalhada de itens e custos atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA e apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE desde a data de 
publicação da parceria, a OSC deverá realizar nova pesquisa de preços, nos termos do §§ 1º e 2º do 
art. 31. 
 § 1º-B - O instrumento da parceria poderá prever a obrigação de realização, pela OSC, de 
cotação de preços previamente às contratações de serviços e aquisição de bens de que trata o caput, na 
hipótese de dispensa prévia de orçamentos prevista no § 3º do art. 31 ou quando o valor de bem ou de 
serviço a ser adquirido tenda a desvalorizar no decorrer do tempo devido a suas características. 
 ...................................................................... 
 § 3º Poderão ser aceitos recibos para a comprovação de despesas, de forma excepcional, 
mediante justificativa da OSC, desde que corroborados por outros elementos de convicção. 
 ...................................................................... 
 § 4º-A - Na hipótese de termo de colaboração para execução de atividade, o órgão ou entidade 
estadual parceiro poderá autorizar, no instrumento da parceria, a dispensa de pesquisa de preços pela 
OSC no momento da aquisição de bens ou contratação de serviços de pequeno valor de até um salário 
mínimo, desde que justificado o preço da aquisição ou contratação e observado o limite total de 1% (um 
por cento) da despesa realizada ao longo de um exercício na parceria, vedado o fracionamento de 
despesas. 
 § 4º-B - É vedada, na hipótese de utilização de recursos estaduais relativos à parceria, à 
contratação ou ao pagamento de fornecedor ou prestador de serviço que: 
 I - conste no Cadin-MG ou, se for o caso, no Cafimp; 
 II - não apresentar certidão negativa de débitos tributários do Estado ou positiva com efeitos de 
negativa. 
 § 5º A OSC deverá manter a guarda para eventual conferência durante o prazo de dez anos, 
contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas, dos seguintes documentos: 
 I - cotação prévia de preços com três fornecedores diferentes, atas de registro de preços ou 
tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de 
informação, nas hipóteses dos §§ 1º-A e 1º-B, salvo se a aquisição foi realizada por meio de compra 
direta, nos termos do § 2º; 
 II - justificativa da escolha do fornecedor ou prestador de serviços quando a escolha não ocorrer 
pelo menor preço, demonstrando a compatibilidade com os valores praticados pelo mercado, incluindo, 
se for o caso, apontamento de priorização da acessibilidade, da sustentabilidade ambiental e do 
desenvolvimento local como critérios, nas hipóteses dos §§ 1º-A e 1º-B, salvo se a aquisição foi realizada 
por meio de compra direta, nos termos do § 2º; 
 III - comprovante de consulta da situação do fornecedor ou prestador de serviço selecionado nos 
cadastros do § 4º-B, por meio de acesso a sítios eletrônicos disponíveis no Portal de Convênios de Saída 
e Parcerias; 
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 IV - contrato firmado com o fornecedor ou prestador de serviços escolhido, se for o caso, e seus 
aditivos; 
 V - certificação, que deverá ser efetuada por dois membros da OSC parceria, de que os bens ou 
serviços adquiridos com recursos da parceria foram recebidos ou efetuados em condições satisfatórias e 
em conformidade com o plano de trabalho; 
 VI - documentos originais relativos ao pagamento e à comprovação de despesas.”. 

 
 Art. 33. O art. 52-A do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 52-A - O órgão ou entidade estadual parceiro poderá solicitar à OSC a apresentação dos 
documentos contemplados no § 5º do art. 52 sempre que entender necessário, inclusive durante a 
vigência da parceria ou na prestação de contas, desde que respeitado o prazo de dez anos.”. 

 
 Art. 34. O caput e o § 3º do art. 52-B do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido do § 5º: 
 

 “Art. 52-B - Em situações excepcionais, após a liberação de recursos estaduais e quando 
verificado atraso no repasse de recursos ocasionado pelo órgão ou entidade estadual parceiro, o 
administrador público poderá autorizar a realização de pagamentos de despesas da parceria às próprias 
custas da OSC parceira, em valores que superem a contrapartida pactuada e os rendimentos. 
 ....................................................................... 
 § 3º O reembolso à OSC parceira dos pagamentos autorizados nos termos do caput será 
realizado mediante transferência de recursos da conta bancária específica para conta bancária da OSC, 
sendo necessária a comprovação, na prestação de contas anual ou final, da realização das despesas 
em conformidade com o instrumento celebrado e o plano de trabalho. 
 ....................................................................... 
 § 5º É permitido o reembolso à OSC parceira de despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e 
demais encargos sociais e trabalhistas em valores que superem a contrapartida pactuada, quando 
houver, e os rendimentos, quando verificado atraso no repasse de recursos ocasionado pelo órgão ou 
entidade estadual parceiro.”. 

 
 Art. 35. O inciso I do § 3º e o § 4º do art. 56 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o artigo acrescido do § 6º: 
 

 “Art. 56. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º ................................................................ 
 I - periodicamente, relatório de monitoramento, no prazo de até quinze dias após o término do 
período a ser monitorado, informando o andamento da execução do objeto; 
 ....................................................................... 
 § 4º A periodicidade de que trata o inciso I do § 3º será estabelecida no instrumento, e deverá 
ser definida de acordo com a complexidade do objeto pactuado, observado o intervalo máximo de seis 
meses entre as apresentações dos relatórios de monitoramento. 
 ....................................................................... 
 § 6º Sem prejuízo da periodicidade de que trata o inciso I do § 3º, o gestor da parceria poderá 
solicitar, a qualquer tempo, o encaminhamento de relatório de monitoramento sempre que julgar 
necessário, para o desempenho das atribuições de que tratam os arts. 58 a 62 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014.”. 

 
 Art. 36. O caput e o § 2º do art. 59 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A, 1º-B, 1º-C, 1º-D, 1º-E, 1º-F, 1º-G, 1º-H e 2º-A: 
 

 “Art. 59. O órgão ou entidade estadual parceiro promoverá o monitoramento e a avaliação por 
meio da análise de parcerias, por amostragem, observado o disposto no art. 59-B. 
 ....................................................................... 
 § 1º-A - O monitoramento e a avaliação da parceria selecionada contemplará, nos termos do 
caput, a análise de relatórios de monitoramento e, quando houver, a prestação de contas anual do 
instrumento. 
 § 1º-B - O gestor deverá analisar o relatório de monitoramento e emitir o relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de acordo com o art. 59-A. 
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 § 1º-C - Para a produção do relatório técnico de monitoramento e a avaliação de que trata o § 
1º-A, o gestor poderá solicitar manifestação: 
 I - da área técnica finalística do órgão ou entidade estadual parceiro relacionada à política 
pública a que se refere a parceria; 
 II - da área técnica do órgão ou entidade estadual parceiro responsável por análises de 
prestações de contas, no tocante aos incisos IV, VII, VIII, IX do art. 56-A; 
 III - da área técnica de engenharia do órgão ou entidade estadual parceiro, na hipótese do inciso 
VI do art. 56-A. 
 § 1º-D - A prestação de contas anual da parceria selecionada pela amostragem será composta 
de relatório de execução do objeto, nos termos do inciso I do art. 76. 
 § 1º-E - As parcerias selecionadas na amostra prevista no § 1º-D serão submetidas a nova 
amostragem nos termos da alínea “b” do inciso II do art. 76 para definição daquelas que deverão ter 
relatório de execução financeira apresentado. 
 § 1º-F - No caso de parceria selecionada na segunda amostragem de que trata o § 1º-E ou 
quando verificada as situações previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso II do art. 76, a OSC será 
notificada para apresentação de relatório de execução financeira. 
 § 1º-G - As áreas técnicas do órgão ou entidade estadual parceiro deverão analisar o relatório 
de execução do objeto e, na hipótese do § 1º-F deste artigo, o relatório de execução financeira, e emitir 
pareceres acerca dos aspectos contemplados no art. 81. 
 § 1º-H - Com fundamento nos pareceres de que trata o § 1º-G, e, quando houver, nos relatórios 
de visita in loco e nos relatórios de pesquisa de satisfação produzidos no período, o gestor da parceria 
deverá emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de acordo com o art. 59-A, incluindo 
eventuais irregularidades apuradas e, quando for o caso, memória de cálculo dos valores a serem 
devolvidos. 
 § 2º Se verificadas, a qualquer tempo, impropriedades na execução da parceria vigente, a não 
utilização dos recursos transferidos à OSC no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, omissão no 
envio do relatório de monitoramento ou, nos termos do art. 81-B, da prestação de contas anual, o órgão 
ou entidade estadual parceiro suspenderá a liberação dos recursos e notificará a OSC, fixando o prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, prorrogável uma vez, por igual período, a critério do órgão ou 
entidade estadual parceiro, para apresentação de justificativa ou saneamento das irregularidades. 
 § 2º-A - No caso de omissão no dever de prestar contas anual, no prazo previsto no § 2º, a OSC 
deverá apresentar, inclusive, o relatório de execução financeira.”. 

 
 Art. 37. O caput do art. 60 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido de parágrafo único: 
 

 “Art. 60. O relatório técnico de monitoramento e avaliação, produzido nos termos do art. 59, 
será submetido à comissão de monitoramento e avaliação que, verificada a presença dos elementos 
contemplados no art. 59-A, o homologará no prazo de até trinta dias de seu recebimento, prorrogáveis, 
motivadamente, por igual período. 
 Parágrafo único. Verificada a ausência de informações no relatório técnico de monitoramento e 
avaliação, a comissão notificará o gestor da parceria para que este realize as complementações 
necessárias no prazo de quinze dias a contar da data da notificação.”. 

 
 Art. 38. O § 1º do art. 61 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido do § 7º: 
 

 “Art. 61. ......................................................... 
 § 1º A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá, periodicamente, a fim de avaliar o 
conjunto das parcerias por meio da análise quantitativa e qualitativa dos instrumentos celebrados pelo 
órgão ou entidade estadual parceiro, das parcerias vigentes, dos relatórios de monitoramento e das 
prestações de contas anuais apresentadas pelas organizações da sociedade civil. 
 ....................................................................... 
 § 7º A periodicidade mínima de reuniões ordinárias para atendimento do § 1º será estabelecida 
no ato de formalização da designação da comissão de monitoramento e avaliação.”. 

 
 Art. 39. Os §§ 7º e 8º do art. 67 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 8º-A e 8º-B: 
 

 “Art. 67. ......................................................... 
 ...................................................................... 
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 § 7º Fica dispensada a formalização de termo aditivo quando a alteração da parceria estiver 
relacionada às seguintes hipóteses, mediante proposta devidamente justificada, desde que não acarrete 
a modificação da data de término da vigência, do valor global, do objeto ou do núcleo da finalidade: 
 I - dotação orçamentária; 
 II - membros da equipe de contato da OSC; 
 III - autorização ou aumento do limite de pagamento em espécie, mediante demonstração da 
impossibilidade física do uso de outra modalidade de pagamento, nos termos do § 3º-A do art. 51 e 
desde que autorizada, no instrumento da parceria, a alteração por apostilamento; 
 IV - duração das etapas; 
 V - demonstrativo de recursos, inclusive para: 
 a) alteração da remuneração da equipe de trabalho e de demais encargos decorrentes de 
acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva de trabalho, sem prejuízo da formalização de termo 
aditivo para acréscimo de valores, inclusive rendimentos; 
 b) remanejamento de recursos entre itens sem a alteração do valor global da parceria, salvo se 
as modificações acarretarem a ampliação, a redução ou a reprogramação do objeto da parceria. 
 § 8º A proposta de alteração de que trata o § 7º deverá ser formalizada e tramitada no Sigcon-
MG - Módulo Saída, cabendo ao órgão ou entidade estadual parceiro a sua aprovação, mediante prévio 
parecer da área técnica, e a posterior apostila na parceria ou no último termo aditivo, com juntada de 
novo plano de trabalho no processo, dispensada a assinatura do representante legal da OSC para 
alteração da dotação orçamentária do órgão ou entidade estadual parceiro e da conta bancária 
específica. 
 § 8º-A - Na hipótese de termo de colaboração para execução de atividades, o órgão ou entidade 
estadual parceiro poderá autorizar, no instrumento da parceria, o remanejamento de dez por cento no 
valor de cada item do demonstrativo de recursos, sem a necessidade de prévia aprovação da alteração 
pelo órgão ou entidade estadual parceiro durante a execução. 
 § 8º-B - A OSC deverá informar e justificar a execução de despesas remanejadas de que trata o 
§ 7º-A no relatório de monitoramento previsto nos arts. 56 e 56-A, devendo o órgão ou entidade estadual 
parceiro proceder à formalização e à tramitação da alteração no Sigcon-MG - Módulo Saída e à 
posterior apostila na parceria ou no último termo aditivo, com juntada de novo plano de trabalho no 
processo, dispensada a assinatura do representante legal da OSC.”. 

 
 Art. 40. O parágrafo único do art. 68-A do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar como § 1º, 
ficando o artigo acrescido do § 2º: 
 

 “Art. 68-A - ..................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º É permitida a realização de até dois aditamentos que impliquem a reprogramação, 
ampliação ou redução do objeto da parceria. 
 § 2º O limite previsto no § 1º não se aplica a: 
 I - termos de colaboração para execução de atividades; 
 II - parcerias envolvendo serviços essenciais durante situação de emergência ou estado de 
calamidade pública.”. 

 
 Art. 41. O caput e o § 3º do art. 68-B do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 68-B - Os partícipes poderão propor a reprogramação do objeto, quando identificada a 
necessidade de revisão da dinâmica da execução da parceria, inclusive do projeto básico de reforma ou 
obra, desde que a alteração atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: 
 ....................................................................... 
 § 3º A supressão prevista no § 2º deverá preservar a funcionalidade do objeto e dependerá de 
autorização específica do administrador público.”. 

 
 Art. 42. O caput do art. 69 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido do § 3º-A: 
 

 “Art. 69. Após a contratação integral de todos os itens previstos no plano de trabalho, a OSC 
poderá propor a ampliação do objeto de que trata o inciso II do caput do art. 68-A, quando comprovar 
economia durante essa contratação, ou quando apurados rendimentos. (...) 
 § 3º-A - O órgão ou entidade estadual parceiro poderá, mediante justificativa técnica e anuência 
do administrador público, autorizar o aporte de novos recursos pelo órgão ou entidade estadual parceiro 
em termos de colaboração para execução de atividades mesmo antes da aprovação da prestação de 
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contas das parcelas recebidas, quando os relatórios de monitoramento apresentados até o momento da 
celebração do termo aditivo demonstrarem o cumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano 
de trabalho.”. 

 
 Art. 43. O parágrafo único do art. 74 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar como § 1º, 
ficando o artigo acrescido do § 2º: 
 

 “Art. 74. ......................................................... 
 § 1º Para fins do disposto no caput, considera-se exercício cada período de trezentos e sessenta 
e cinco dias, contados do primeiro aporte de recursos estaduais. 
 § 2º É permitida a apresentação antecipada da prestação de contas anual pela OSC.”. 

 
 Art. 44. A alínea “b” do inciso II do art. 76 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 “Art. 76. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 II - ................................................................. 
 ...................................................................... 
 b) em caso de parceria selecionada por amostragem, observado o art. 76-A.”. 

 
 Art. 45. O inciso I, as alíneas “c” e “d” do inciso III, o inciso IV, o inciso VI, as alíneas “a” e “d” e o item 
4 da alínea “b” do inciso VI do caput e os incisos I e III do § 1º do art. 77 do Decreto nº 47.132, de 2017, 
passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o inciso III do caput acrescido da alínea “e”, o inciso VI do 
caput acrescido da alínea “f”, o caput acrescido do inciso VII e o artigo acrescido do § 4º: 
 

 “Art. 77. ......................................................... 
 I - resultados e benefícios alcançados em comparação com as metas referentes ao período de 
que trata a prestação de contas, acompanhado de justificativa em caso de eventual descumprimento de 
metas ou resultados; 
 ....................................................................... 
 III - ................................................................. 
 ....................................................................... 
 c) cópia simples do Certificado de Registro para Licenciamento Veicular - CRLV físico ou CRLV 
digital, caso a parceria tenha por objeto a aquisição de veículo automotor; 
 d) cópia simples da certidão de registro do imóvel adquirido, caso a parceria envolva a aquisição 
de bem imóvel; 
 e) relação de pessoas efetivamente beneficiadas com a execução ou conclusão do objeto da 
parceria, conforme orientação do órgão ou entidade estadual parceiro; 
 IV - documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens e serviços, quando 
houver; 
 ....................................................................... 
 VI - informações básicas sobre a boa e regular aplicação dos recursos da parceria, inclusive os 
aportados pelo interveniente ou receitas arrecadas pela OSC, se for o caso, por meio de: 
 a) extrato da conta bancária específica e da conta de investimento do período objeto da 
prestação de contas, desde o recebimento da primeira parcela ou parcela única, incluindo o depósito 
da contrapartida financeira, quando houver, e, na hipótese de prestação de contas final, o saldo zerado; 
 b) ................................................................... 
 ....................................................................... 
 4 - razão social e CNPJ do fornecedor ou prestador de serviços e, quando for o caso, nome e 
CPF do trabalhador remunerado; 
 ....................................................................... 
 d) comprovante de transferência de recursos correspondente à reserva para pagamento das 
verbas rescisórias para outra conta bancária em nome da OSC, acompanhado de memória de cálculo 
e da declaração de que trata o § 7º do art. 33, no caso de prestação de contas final; 
 ....................................................................... 
 f) memória de cálculo específica dos recursos reservados para pagamento posterior de direitos 
trabalhistas, encargos sociais e verbas rescisórias e declaração de que os recursos necessários para 
cumprimento da legislação trabalhista foram devidamente repassados pelo órgão ou entidade estadual 
parceiro, sendo responsabilidade exclusiva da OSC o futuro adimplemento das obrigações, nos termos 
do § 7º do art. 33; 
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 VII - comprovação do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de 
resultado da pesquisa de satisfação, de declaração de entidade pública ou privada local, de 
manifestação do conselho de política pública setorial ou de documento equivalente. 
 § 1º ................................................................ 
 I - os bens em bloco e em separado, caso a parceria envolva a aquisição de bens; 
 ....................................................................... 
 III - a placa e o local da reforma ou obra em andamento ou concluída, se for o caso. 
 ........................................................................ 
 § 4º O relatório de execução do objeto será analisado: 
 I - preferencialmente, pela área técnica finalística do órgão ou entidade estadual parceiro 
relacionada à política pública a que se refere a parceria e, no tocante ao inciso VI, pela área técnica do 
órgão ou entidade estadual parceiro responsável por análises de prestações de contas; 
 II - pela área técnica de engenharia do órgão ou entidade estadual parceiro, no tocante a 
aspectos específicos da reforma ou obra, quando for o caso.”. 

 
 Art. 46. O parágrafo único do art. 78 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar como § 1º com 
a redação que se segue, ficando o artigo acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º: 
 

 “Art. 78. ......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º Quando a parceria envolver reforma ou obra e a OSC tiver apresentado documentos de 
comprovação da situação possessória, previstos no § 1º do art. 28, a prestação de contas final ainda 
deve incluir documento de comprovação da regularização da documentação do imóvel, observado o § 
5º do art. 28. 
 § 2º O órgão ou entidade estadual parceiro poderá, sempre que julgar necessário, solicitar a 
apresentação de relatórios de execução financeira relativos à prestação de contas anual ou final. 
 § 3º O relatório de execução financeira será analisado, preferencialmente, pela área técnica do 
órgão ou entidade estadual parceiro responsável pela análise de prestações de contas.”. 

 
 Art. 47. O art. 80 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 80. Quando a prestação de contas final não for encaminhada no prazo estabelecido no 
art. 75, o órgão ou entidade estadual parceiro notificará a OSC, fixando o prazo máximo de quarenta 
e cinco dias, prorrogável por igual período, a critério do órgão ou entidade estadual parceiro, para a 
apresentação da prestação de contas, sob pena de rejeição das contas e instauração de tomada de 
contas especial. 
 Parágrafo único. No caso de omissão no dever de prestar contas final, no prazo previsto no 
caput, a OSC deverá apresentar, inclusive, o relatório de execução financeira.”. 

 
 Art. 48. O caput e o inciso III do art. 81 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 “Art. 81. As áreas técnicas do órgão ou entidade estadual parceiro deverão emitir pareceres 
técnicos relativos às prestações de contas anual ou final, com base no relatório de execução do objeto 
e, quando for o caso, de execução financeira, observados o § 4º do art. 77 e o § 3º do art. 78, que 
deverão conter: 
 ....................................................................... 
 III - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas tomadas.” 

 
 Art. 49. O art. 81-A do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 81-A - Na análise da prestação de contas anual ou final, se o parecer da área técnica 
apontar descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, o órgão ou entidade 
estadual parceiro notificará a OSC para que apresente, em até quarenta e cinco dias, relatório de 
execução financeira se não apresentado anteriormente. 
 Parágrafo único. Após a apresentação do relatório de execução financeira, a área técnica de 
que trata o § 3º do art. 78, deverá, em até quarenta e cinco dias, prorrogáveis, motivadamente, por 
igual período, emitir parecer acerca dos elementos previstos no inciso II do art. 81, incluindo 
manifestação sobre a boa e regular aplicação dos recursos da parceria.”. 
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 Art. 50. O caput e o § 3º do art. 81-B do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 81-B - Finalizada a análise da prestação de contas anual ou final, inclusive do relatório de 
execução financeira, quando houver, caso os pareceres das áreas técnicas de que tratam os § 4º do art. 
77 e o § 3º do art. 78 apontem irregularidades, o órgão ou entidade estadual parceiro suspenderá a 
liberação dos recursos, quando for o caso, e notificará a OSC para, no prazo de até quarenta e cinco 
dias, apresentar justificativas ou sanar as irregularidades. 
 ....................................................................... 
 § 3º As áreas técnicas deverão emendar os pareceres com base na resposta da OSC em até 
vinte dias, após o fim dos prazos deste artigo, prorrogáveis, motivadamente, por igual período, 
observados o disposto no § 4º do art. 77 e no § 3º do art. 78.”. 

 
 Art. 51. O caput, os incisos II e V e o § 3º do art. 82 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar 
com a seguinte redação, ficando o artigo acrescido do § 3º-A: 
 

 “Art. 82. Na análise da prestação de contas anual ou final pelas áreas técnicas, verificados 
indícios de dano ao erário, o cálculo para a devolução dos recursos pela OSC deverá observar os 
seguintes critérios, vedado o bis in idem: 
 ....................................................................... 
 II - no caso de falta de comprovação parcial da execução ou de irregularidades que configurem 
dano ao erário, tais como glosa, impugnação de despesa ou desvio na utilização dos recursos, o valor 
reprovado será aquele necessário à conclusão do objeto da parceria ou aquele irregularmente aplicado, 
conforme o caso, e ambos considerando, inclusive, o valor da contrapartida, quando for o caso; 
 ....................................................................... 
 V - no caso de ausência de comprovante de depósito de contrapartida em bens e serviços ou 
financeira, o valor reprovado será a contrapartida não depositada ou implementada. 
 ...................................................................... 
 § 3º A taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – Selic, disponibilizada no 
sítio eletrônico www.receita.fazenda.gov.br, incidirá sobre o valor a ser devolvido a partir: 
 I - da data do crédito na conta bancária específica, quando conhecida, ou da data do repasse 
dos recursos, nas hipóteses dos incisos I, II e V do caput, exceto nas ocorrências previstas no inciso II 
deste parágrafo; 
 II - da data do pagamento das despesas específicas glosadas ou impugnadas que configurem 
dano ao erário, na hipótese do inciso II do caput e desde que os recursos tenham sido aplicados no 
mercado financeiro nos termos do art. 50 ou quando caracterizada responsabilidade de terceiro; 
 III - da data de término do cálculo do valor reprovado, nas hipóteses dos incisos III e IV do caput; 
 § 3º-A - Nos casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, sem prejuízo 
da atualização monetária, fica vedada a incidência de juros de mora sobre o valor a ser devolvido no 
período entre o final do prazo de que trata o art. 71 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e a data em 
que foi ultimada a apreciação da prestação de contas final pelo órgão ou entidade estadual parceiro.”. 

 
 Art. 52. O art. 84 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 84.Com base nos pareceres de análise de prestação de contas e, quando houver, nos 
relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, relatórios de visita in loco e relatórios de pesquisa de 
satisfação, o gestor da parceria deverá emitir, no prazo de quarenta e cinco dias, prorrogáveis, 
motivadamente, por igual período, parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 
que deverá consolidar os dados da parceria e o histórico da prestação de contas, incluindo as 
irregularidades eventualmente apuradas e, quando for o caso, a memória de cálculo do valor a ser 
devolvido, nos termos do art. 82, e as medidas administrativas adotadas.”. 

 
 Art. 53. O caput e os §§ 4º e 8º do art. 85 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 “Art. 85. Caberá ao administrador público, com fundamento no parecer técnico conclusivo da 
análise de prestação de contas final, no prazo de quinze dias, aprovar as contas, se comprovada, de 
forma clara e objetiva, a execução da parceria, salvo no caso de dano ao erário. 
 ....................................................................... 
 § 4º Quando a prestação de contas final for aprovada com ressalva, o administrador público 
autorizará a baixa contábil e notificará a OSC e quem eventualmente lhe haja sucedido, visando à 
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adoção das medidas necessárias à correção das irregularidades ou invalidades identificadas, de modo 
a prevenir a reincidência. 
 ....................................................................... 
 § 8º No caso de rejeição da prestação de contas final, o órgão ou entidade estadual parceiro 
deverá notificar a OSC para que, no prazo de trinta dias, realize o ressarcimento, de forma integral ou 
parcelada, do dano ao erário apurado, sob pena de registro de inadimplência no Siafi-MG ou sistema 
que vier a substituí-lo e instauração da tomada de contas especial.”. 

 
 Art. 54. O caput e o § 3º do art. 92 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
 “Art. 92. A tramitação de processos, notificação e transmissão de documentos para a celebração, 
a programação orçamentária, a liberação de recursos, o monitoramento e avaliação e a prestação de 
contas de termos de colaboração e de fomento serão registrados no Sigcon-MG - Módulo Saída, 
disponibilizado via rede mundial de computadores, por meio de página específica denominada Portal 
de Convênios de Saída e Parcerias, observado o disposto no Decreto nº 48.138, de 2021. 
 ....................................................................... 
 § 3º O disposto neste artigo não se aplica a acordos de cooperação.”. 

 
 Art. 55. O art. 94 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 94. O instrumento de parceria e respectivos termos aditivos, sua publicidade, bem como a 
liberação de recursos, deverão observar, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.504, de 1997.”. 

 
 Art. 56 O art. 110 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 110. Para fins da dispensa de chamamento público a que se refere o inciso IV do § 2º do 
art. 18, o credenciamento deverá ser regulamentado por meio de resolução editada em conjunto pelo 
dirigente máximo da secretaria gestora da política, pelo Secretário de Estado de Governo e pelo 
Controlador-Geral do Estado, sendo obrigatória a observância dos seguintes requisitos: 
 I - respeito às normas específicas das políticas públicas setoriais de educação, saúde e assistência 
social; 
 II - ampla divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, em 
sítio eletrônico oficial e, quando possível, em jornal de grande circulação; 
 III - acesso de todos os interessados à oportunidade de credenciamento, durante o prazo 
estabelecido no ato de convocação, desde que preenchidas as condições mínimas fixadas; 
 IV - estabelecimento de critérios transparentes, isonômicos e objetivos para o credenciamento, 
que permite à organização integrar o cadastro de OSCs credenciadas; 
 V - estipulação de hipóteses de descredenciamento unilateral e consensual.”. 

 
 Art. 57. O Decreto nº 47.132, de 2017, fica acrescido dos seguintes arts. 52-C, 56-A, 58-A, 59-A, 59-
B, 76-A, 85-A e 85-B: 
 

 “Art. 52-C - Poderão ser pagas, com recursos vinculados à parceria, despesas necessárias ao 
alcance do interesse público recíproco envolvido no instrumento e previstas no plano de trabalho, 
observadas as regras atinentes aos respectivos objetos, tais como: 
 I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as 
despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, 
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, correspondente ao 
período de vigência da parceria; 
 II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação; 
 III - custos indiretos necessários à execução do objeto; 
 IV - bens de consumo, como alimentos, material de expediente, material pedagógico, produtos 
de limpeza, combustível e gás; 
 V - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto; 
 VI - reparo, conserto, revisão, pintura, reforma, adaptação, recuperação, benfeitorias e 
conservação de edificações, terrenos e outros bens imóveis; 
 VII - reforma ou obra; 
 VIII - contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de 
instalações físicas, capacitação e treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento de softwares, 
contabilidade, auditoria e assessoria jurídica; 
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 IX - gastos vinculados à produção, à organização e à realização de eventos e a premiações, 
inclusive, culturais, artísticas, científicas e desportivas; 
 X - outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto. 
 Parágrafo único. Não será admitido o pagamento de aviso prévio indenizado, multa do FGTS, 
dobra relativas às férias vencidas e quaisquer outras despesas decorrentes de descumprimento de 
legislação, bem como por culpa ou dolo da OSC. 
 ....................................................................... 
 Art. 56-A - O relatório de monitoramento será composto por, no mínimo: 
 I - descrição das ações realizadas para o cumprimento das metas estabelecidas, demonstrando 
o alcance dos resultados previstos para o período; 
 II - fotografias, vídeos, depoimentos e outros suportes; 
 III - considerações acerca dos aspectos pactuados no plano de trabalho, de modo a evidenciar 
possíveis aspectos dificultadores na execução do objeto; 
 IV - valores totais destinados e valores executados até a entrega do relatório de monitoramento, 
demonstrando compatibilidade com o cronograma de desembolso e plano de aplicação de recursos; 
 V - demonstração do cumprimento, pela OSC, dos mecanismos de publicidade de que trata o 
art. 10; 
 VI - quando a parceria envolver a realização de reforma ou obra: 
 a) informações relacionadas à execução física do objeto; 
 b) cópia e comprovante de pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART/CREA 
ou do Registro de Responsabilidade Técnica registrado no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
RRT/CAU de execução de reforma ou obra, emitidos pela empresa ou concessionária contratada; 
 VII - extrato bancário mês a mês comprovando a aplicação dos recursos recebidos e, quando 
for o caso, da contrapartida financeira; 
 VIII - contracheque de pagamento de cada membro e comprovante de recolhimento de encargos 
trabalhistas, quando a parceria envolver despesas com remuneração de equipe de trabalho; 
 IX - demonstrativo de despesas executadas, nos termos do § 7º-A do art. 67, acompanhada de 
justificativa para o remanejamento, quando for o caso; 
 X - informações complementares, a critério do órgão ou entidade estadual parceiro, 
considerando a complexidade do objeto da parceria. 
 Parágrafo único. O órgão ou entidade estadual parceiro poderá dispensar a apresentação de 
documentos dos incisos III e VI mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e anuência do 
administrador público, sem prejuízo de sua exigibilidade posterior. 
 ....................................................................... 
 Art. 58-A - O órgão ou entidade estadual parceiro poderá firmar acordos com órgãos ou 
entidades públicas ou privadas para assisti-lo e subsidiá-lo com informações pertinentes ao 
monitoramento, ao acompanhamento e à fiscalização das parcerias, observado o § 1º do art. 58 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014. 
 ....................................................................... 
 Art. 59-A - O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 
elementos, deverá conter: 
 I - a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
 II - a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 
social obtido em razão da execução do objeto até o período monitorado, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
 III - os valores efetivamente transferidos pelo órgão ou entidade estadual parceiro e, quando for 
o caso, pelo interveniente, bem como aportados de contrapartida financeira e executados pela OSC; 
 IV - a análise do andamento da execução do objeto, quando a parceria envolver execução de 
reforma ou obra. 
 Art. 59-B - A análise amostral de relatório de monitoramento e de prestação de contas anual, 
de que trata o inciso I do § 3º e § 4º do art. 56, será regulamentada por ato do dirigente máximo do 
órgão ou entidade estadual parceiro, que definirá: 
 I - o percentual de parcerias que deverá ter relatório técnico de monitoramento e avaliação 
emitido durante o exercício financeiro, observado: 
 a) o mínimo de vinte por cento de parcerias vigentes que tenham concluído o período mínimo 
para envio de relatório de monitoramento, calculado separadamente por tipo de instrumento jurídico; 
 b) o quantitativo mínimo de dez parcerias a serem analisadas; 
 II - o momento em que será realizada a seleção amostral; 
 III - os critérios de seleção, considerando, preferencialmente: 
 a) a classificação de riscos; 
 b) as parcerias de maior prazo de vigência; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL ABRIL/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1902 

 

 
 

 

 c) as parcerias de maior valor, considerando a média dos valores destinados aos instrumentos 
celebrados pelo órgão ou entidade estadual parceiro. 
 § 1º Na hipótese de o órgão ou entidade estadual parceiro possuir parcerias vigentes em 
quantidade inferior à prevista na alínea “b” do inciso I do caput, a análise será de todas aquelas que 
tenham concluído o período mínimo para envio de relatório de monitoramento. 
 § 2º O percentual mínimo de análise de parcerias a ser regulamentado no ato do dirigente 
máximo do órgão ou entidade estadual parceiro poderá ser inferior ao estabelecido na alínea “a” do 
inciso I do caput, mediante justificativa técnica, após manifestação formal da Segov e da CGE. 
 ....................................................................... 
 Art. 76-A - A amostragem de análise de relatório de execução financeira, de que trata a alínea 
“b” do inciso II do art. 76, será regulamentada por ato do dirigente máximo do órgão ou entidade 
estadual parceiro, que definirá: 
 I - o percentual de parcerias que deverão apresentar relatório de execução financeira, 
observado: 
 a) o mínimo de vinte por cento de parcerias que terão concluído o período de envio da prestação 
de contas, calculado separadamente por tipos de instrumento e de prestação de contas, observado o 
disposto no § 1º-E do art. 59 e nos arts. 74 e 75; 
 b) o quantitativo mínimo de dez parcerias; 
 II - o momento em que será realizada a seleção amostral; 
 III - os critérios de seleção, considerando, preferencialmente: 
 a) a classificação de riscos; 
 b) as parcerias de maior prazo de vigência; 
 c) as parcerias de maior valor, considerando a média dos valores destinados aos instrumentos 
celebrados pelo órgão ou entidade estadual parceiro. 
 § 1º Na hipótese de o órgão ou entidade estadual parceiro possuir parcerias encerradas em 
quantidade inferior à prevista na alínea “a” do inciso I do caput, a entrega pela OSC e a análise pelo 
órgão ou entidade estadual parceiro será de todas aquelas que tenham concluído o período de envio 
da prestação de contas. 
 § 2º O percentual mínimo de análise de relatórios de execução financeira a ser regulamentado 
no ato do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro poderá ser inferior ao estabelecido 
na alínea “a” do inciso I do caput, mediante justificativa técnica, após manifestação formal da Segov e 
da CGE. 
 ....................................................................... 
 Art. 85-A - Recebida a notificação de que trata o § 8º do art. 85, a OSC poderá solicitar o 
ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a 
apresentação de novo plano de trabalho, desde que: 
 I - seja solicitado antes da instauração da tomada de contas especial; 
 II - não seja constatado dolo ou fraude; 
 III - não seja o caso de restituição integral de recursos. 
 § 1º Compete exclusivamente ao dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro 
autorizar o ressarcimento de que trata o caput, observada em sua análise de conveniência e 
oportunidade se os serviços são essenciais, as características da política pública setorial, o percentual do 
dano ao erário apurado em relação ao valor total da parceria e a eventual reincidência em 
irregularidade de natureza formal, de que tratam os §§ 1º e 4º a 6º do art. 85, ou da qual resulte dano 
ao erário. 
 § 2º As ações compensatórias serão formalizadas e operacionalizadas, respectivamente, por 
meio de termo específico e de alteração no Sigcon-MG - Módulo Saída, com prévia manifestação das 
áreas técnica e jurídica, vinculada à parceria original e com data de término compatível com o novo 
plano de trabalho. 
 § 3º O administrador público poderá solicitar manifestação da unidade de controle interno para 
subsidiar a avaliação de ausência ou existência de indícios de dolo ou fraude no caso concreto, 
assegurado à OSC o contraditório e a ampla defesa. 
 § 4º O termo de ações compensatórias deverá contemplar cláusula específica prevendo 
procedimentos e prazos para a comprovação das medidas adotadas pela OSC parceira e a aprovação 
da compensação pelo gestor e pelo administrador público. 
 § 5º O prazo para a realização das ações compensatórias de interesse público não deverá 
ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da parceria, considerando a parceria original. 
 § 6º Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro poderá estabelecer 
critérios para padronização de ações compensatórias, observadas características da política pública 
setorial. 
 § 7º O descumprimento, total ou parcial, injustificado das metas e resultados pactuados nas 
ações compensatórias ensejará a instauração da tomada de contas especial. 
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 Art. 85-B - Após a decisão do administrador público e, quando for o caso, transcorrido o prazo 
de que trata o § 8º do art. 85 o órgão ou entidade estadual parceiro deverá comunicar a OSC e divulgar 
sua decisão nos termos do inciso VI do § 1º do art. 7º.”. 

 
 Art. 58. Aplica-se o disposto neste decreto ao chamamento público com edital publicado a partir da data 
de publicação deste decreto, bem como às parcerias celebradas por meio deste chamamento público. 
 Art. 59. Ficam revogados no Decreto nº 47.132, de 20 de janeiro de 2017: 
 I - o inciso XXIV do art. 2º; 
 II - o art. 12; 
 III - o § 2º do art. 15; 
 IV - o art. 34; 
 V - o inciso II do § 5º do art. 35; 
 VI - o art. 45; 
 VII - o art. 46; 
 VIII - o art. 47; 
 IX - o art. 48; 
 X - os incisos I, II, III, IV e V do art. 52; 
 XI - os incisos I, II e III do § 3º do art. 52-B; 
 XII - o inciso III do § 1º do art. 59; 
 XIII - o parágrafo único do art. 76; 
 XIV - o inciso II do § 2º do art. 77; 
 XV - o inciso IX do art. 78; 
 XVI - os §§ 5º e 6º do art. 82; 
 XVII - os §§ 1º e 2º do art. 92; 
 XVIII - o art. 98; 
 XIX - o art. 99; 
 XX - o parágrafo único do art. 106. 
 Art. 60. Este decreto entra em vigor: 
 I - na data de sua publicação, quanto aos artigos: 1º a 4º, 6º, 10 a 16 e 51; 
 II - em 1º de agosto de 2021, em relação aos demais artigos. 
 Belo Horizonte, aos 16 de abril de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência do 
Brasil. 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 17.04.2021) 
 
BOLE11412---WIN/INTER 

 
 

#LE11378#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES ANTECEDENTES INTERESTADUAIS - DISPERDÍCIOS 
E RESÍDUOS DE METAIS NÃO-FERROSOS E ALUMINIO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 35, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 36/16, que estabelece substituição tributária em relação às operações 
antecedentes interestaduais com desperdícios e resíduos de metais não-ferrosos e alumínio em formas 
brutas quando o produto for destinado a estabelecimento industrial. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS 35/2021, 
altera o Convênio ICMS 36/16 *(V. Bol. 1.724 - LEST), que estabelece substituição tributária em relação às 
operações antecedentes interestaduais com desperdícios e resíduos de metais não-ferrosos e alumínio em 
formas brutas quando o produto for destinado a estabelecimento industrial e  fica acrescido à cláusula 
primeira do Convênio ICMS 36/16. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte  
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O § 6º fica acrescido à cláusula primeira do Convênio ICMS 36/16, de 03 de maio 
de 2016, com a seguinte redação: 
 

 "§ 6º O disposto no inciso II do § 4º, desta cláusula, em relação às operações originadas em 
Minas Gerais aplica-se, também, para as mercadorias classificadas na NCM/SH 7602.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11378---WIN/INTER 
 
 

#LE11377#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CRÉDITO PRESUMIDO - SUBSTITUIÇÃO AOS ESTORNOS DE DÉBITOS DECORRENTES DAS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 37, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
Altera o Convênio ICMS 56/12, que dispõe sobre a instituição de crédito presumido em substituição aos 

estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 

Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 

de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 
CONVÊNIO 

 
 Cláusula primeira. A cláusula segunda do Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula segunda O disposto neste convênio não se aplica ao Estado de Rondônia.". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS 37/2021, 

altera o Convênio ICMS nº 56/2012 *(V. Bol 1.585 - LEST), que dispõe sobre a instituição de crédito 

presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de 

telecomunicações. 
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BOLE11377---WIN/INTER 
 
 

#LE11379#  

 VOLTAR 
 

 
ICMS - REDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO NAS OPERAÇÕES INTERNAS COM QUEROSENE DE 
AVIAÇÃO - QAV - OPERAÇÃO DE CENTRO INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS - HUB - 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS - CORONAVÍRUS - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 39, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 64/20, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o ICMS devido 
pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefícios fiscais 
previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como reinstituídos nos termos da 
Lei Complementar nº 160/17 e do Convênio ICMS 190/17, quando derivar exclusivamente dos efeitos 
econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo 
novo Coronavírus (COVID-19). 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. A cláusula segunda do Convênio ICMS 64/20, de 30 de julho de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula segunda Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a remitir e anistiar os 
créditos tributários do ICMS, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até a data de 
31 de dezembro de 2020, relativos à fruição de benefícios fiscais alcançados pela cláusula primeira 
deste convênio, atendida a condição estabelecida na cláusula primeira deste convênio.". 

 
 Cláusula segunda. A aplicação deste convênio não autoriza a restituição ou compensação de valores do 
imposto ou seus acréscimos legais já recolhidos. 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11379---WIN/INTER 
 
 

#LE11380#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO DO ICMS INCIDENTE NAS OPERAÇÕES E CORRESPONDENTES PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE - PREVENÇÃO AO CONTÁGIO E DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA 
CAUSADA PELO NOVO AGENTE DO CORONAVÍRUS - ALTERAÇÕES 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS Nº 39/2021, 
altera o Convênio ICMS nº 64/2020, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o ICMS devido 
pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefícios fiscais previstos 
no Convênio ICMS 73/2016 e no Convênio ICMS 188/2017 , bem como reinstituídos nos termos da Lei 
Complementar nº 160/2017 e do Convênio ICMS 190/2017 , quando derivar exclusivamente dos efeitos 
econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo 
Coronavírus (COVID-19). 
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CONVÊNIO ICMS Nº 40, DE 12 DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 40/2021, 
promove alterações no Convênio ICMS Nº 63/2020, que autoriza as unidades federadas que menciona a 
conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de transporte 
realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo 
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 

 
Dispõe sobre a adesão do Estado de São Paulo e altera o Convênio ICMS 63/20, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e 
correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao 
contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O Estado de São Paulo fica incluído nas disposições do Convênio ICMS 63/20, de 
30 de julho de 2020. 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 63/20 passam a vigorar com 
as seguintes redações: 
 I - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, no âmbito das medidas de prevenção ao 
contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), em 
relação às mercadorias constantes no anexo único deste convênio, nas seguintes operações:"; 

 
 II - o caput da cláusula segunda: 
 

 "Cláusula segunda Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Roraima, Santa Catarina, São Paulo e o Distrito Federal autorizados também:". 

 
 Cláusula terceira. Os itens 112 a 131 ficam acrescidos ao Anexo Único do Convênio ICMS 63/20 com 
as seguintes redações: 
 
 " 
 

ITEM NCM DESCRIÇÃO 

112 
2939.79.90 
3003.49.90 
3004.49.90 

Atropina 

113 
2933.49.90 
3003.90.79 
3004.90.69 

Atracúrio 

114 
2933.49.90 
3003.90.79 
3004.90.69 

Cisatracúrio 

115 
2933.29.99 
3003.90.79 
3004.90.69 

Dexmedetomidina 

116 
2922.39.90 
3003.90.49 
3004.90.39 

Dextrocetamina 

117 2933.91.22 Diazepam 
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3003.90.74 
3004.90.64 

118 
2937.90.90 
3003.39.99 
3004.39.99 

Epinefrina 

119 
2933.29.99 
3003.90.79 
3004.90.69 

Etomidato 

120 
2933.33.63 
3003.90.79 
3004.90.69 

Fentanila 

121 
2933.39.15 
3003.90.79 
3004.90.69 

Haloperidol 

122 
2924.29.14 
3003.90.53 
3004.90.43 

Lidocaína 

123 
2933.91.53 
3003.90.79 
3004.90.69 

Midazolam 

124 
2939.11.61 
3003.49.90 
3004.49.90 

Morfina 

125 
2937.90.90 
3003.39.99 
3004.39.99 

Norepinefrina 

126 
2934.99.19 
3003.90.89 
3004.90.79 

Rocurônio 

127 
2923.90.20 
3003.90.99 
3004.90.99 

cloreto de suxametônio(Succinilcolina) 

128 
2933.39.49 
3003.90.79 
3004.90.69 

Remifentanila 

129 
2933.33.11 
3003.90.79 
3004.90.69 

Alfentanila 

130 
2934.91.70 
3003.90.89 
3004.90.79 

Sufentanila 

131 
2933.39.49 
3003.90.79 
3004.90.69 

Pancurônio 

 

 " 
 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11380---WIN/INTER 
 
 

#LE11381#  

 VOLTAR 
 

ICMS - OPERAÇÕES E CORRESPONDENTES PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERNAS 
E DE IMPORTAÇÃO DO EXTERIOR - PREVENÇÃO AO CONTÁGIO E DE ENFRENTAMENTO À 
PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO AGENTE DO CORONAVÍRUS - ISENÇÃO 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 41, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
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Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações 
internas e de importação do exterior, bem como as correspondentes prestações de serviço de transporte, 
realizadas com oxigênio medicinal e autoriza as unidades federadas a conceder isenção do ICMS 
incidente nas operações e prestações do serviço de transporte interestaduais com oxigênio medicinal 
destinadas às unidades federadas mencionadas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira Autoriza o Estado do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, 
Santa Catarina, e Tocantins e o Distrito Federal a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - incidente nas operações internas e de importação do exterior, bem como nas 
correspondentes prestações de serviço de transporte, realizadas no âmbito das medidas de prevenção e de 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), em relação a mercadoria 
a seguir descrita: 
 

ITEM NCM/SH Descrição 

1 2804.40.00 Oxigênio Medicinal 

 
 Parágrafo único. As unidades federadas ficam autorizadas a isentar as operações, e respectivas 

prestações de serviço de transporte, com a mercadoria descrita no caput com destino aos Estados do Amapá, 

Amazonas, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, e Tocantins e ao Distrito Federal. 

 Cláusula segunda. Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Roraima, Santa Catarina, e Tocantins 

e o Distrito Federal autorizados a não exigir o estorno do crédito de ICMS previsto nos incisos I e II do art. 21 da 

Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

 Cláusula terceira. Legislação estadual poderá dispor sobre demais condições, prazos, e procedimentos 

para fruição do benefício de que trata este convênio. 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 

Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2021. 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU, 12.04.2021, RET. EM 16.04.2021) 

 
BOLE11381---WIN/INTER 
 
 

#LE11382#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE PEQUENO VALOR INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA - REDUÇÃO DE 
JUROS E MULTAS - PARCELAMENTOS - ALTERAÇÕES 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 41/2021, 
autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações internas 
e de importação do exterior, bem como as correspondentes prestações de serviço de transporte, realizadas 
com oxigênio medicinal e autoriza as unidades federadas a conceder isenção do ICMS incidente nas 
operações e prestações do serviço de transporte interestaduais com oxigênio medicinal destinadas às 
unidades federadas mencionadas. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 45, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 08/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a remitir crédito 
tributário de pequeno valor inscrito em dívida ativa, reduzir juros e multas previstos na legislação 
tributária, bem como a conceder parcelamento de crédito tributário, relacionados com o ICMS. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 08/20, de 05 de fevereiro de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira. Fica o Estado de Goiás autorizado a reduzir juros e multas relacionados com 
o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativos a créditos tributários, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2020, inclusive os ajuizados, bem como 
conceder parcelamento para o respectivo pagamento, observado o disposto neste convênio e as demais 
normas previstas na legislação tributária estadual.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11382---WIN/INTER 
 
 

#LE11383#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - FÁRMACOS E MEDICAMENTOS - ÓRGÃOS PÚBLICOS - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS 47, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e 
medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do Convênio ICMS 45/2021, altera o 
Convênio ICMS nº 08/2020, que autoriza as unidades federadas que menciona a remitir crédito tributário de 
pequeno valor inscrito em dívida ativa, reduzir juros e multas previstos na legislação tributária, bem como a 
conceder parcelamento de crédito tributário, relacionados com o ICMS. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do Convênio ICMS 47/2021, altera o 
Convênio ICMS nº 87/2002, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos 
destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. Os itens 96, 175 e 183 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho 
de 2002, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 
 " 
 

ITEM FÁRMACOS NCM FÁRMACOS MEDICAMENTOS 
NCM 

MEDICAMENTOS 

96 Somatropina 2937.11.00 

Somatropina - 4 UI - injetável - por frascoampola 
ou carpule 
Somatropina - 12 UI - Injetável - por frascoampola 
ou carpule 
Somatropina - 15 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 
Somatropina - 16 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 
Somatropina - 18 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 
Somatropina - 24 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 
Somatropina - 30 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 
Somatropina - 36 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 
Somatropina - 45 UI - por frasco-ampola (com ou 
sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa 
preenchida ou carpule 

3003.90.33 
3004.90.99 

175 
Etinilestradiol 

+ 
Levonorgestrel 

2937.23.49 
2937.23.21 

Etinilestradiol 0,03 mg/ml + Levonorgestrel 0,15 
mg/ml 

3006.60.00 

183 

Enantato de 
noretisterona 
+ Valerato de 

estradiol  

2937.23.99 
Enantato de noretisterona 50 mg/ml + Valerato 
estradiol de 5 mg/ml 

3006.60.00 

 

 ". 
 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 87/02: 
 I - a cláusula primeira-A: 
 

 "Cláusula primeira-A Os benefícios previstos neste convênio, relativamente ao item 96 do Anexo 
Único, aplicam-se nas operações originadas no Estado de Goiás, nos termos da redação vigente em 31 
de março de 2021."; 

 
 II - a cláusula primeira-B: 
 

 "Cláusula primeira-B Os benefícios previstos neste convênio não se aplicam nas operações 
originadas no Estado de Goiás em relação aos itens 225 a 235 do Anexo Único."; 

 
 II - os itens 225 a 235: 
 
 " 
 

225 Cloridrato de 
Cinacalcete 

2921.49.90 Cloridrato de Cinacalcete 30 mg, comprimido 3003.90.33 
3004.90.99 

Cloridrato de Cinacalcete 60 mg, comprimido 3003.90.33 
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3004.90.99 

226 Paricalcitol 2906.19.90 Paricalcitol ampolas de 1ml com 5.0 µg/ml 3004.90.99 

227 Idursulfase Alfa 3507.90.39 Idursulfase Alfa 2mg/ml solução injetável (frasco com 
3ml) 

3004.90.14 
3004.90.99 

228 Furamato de Dimetila 2917.19.30 Fumarato de Dimetila 120mg, capsula liberação 
retardada 

3004.90.29 

Fumarato de Dimetila 240mg, capsula liberação 
retardada 

3004.90.29 

229 Laronidase 3507.90.39 Laronidase 0,58 mg/ml solução injetável (frasco 5ml) 3004.90.19 

230 Mesilato de Rasagilina 2921.49.90 Mesilato de Rasagilina 1mg, comprimido 3004.90.39 

231 Teriflunomida 2926.90.99 Teriflunomida 14 mg, comprimido revestido 3004.90.49 

232 Tofacitinibe 2933.99.49 Tofacitinibe 5mg, comprimido revestido 3004.90.69 
3004.90.99 

233 Insulina Degludeca 2937.19.90 TRESIBA 100 U/ML SOL INJ CT 1 CAR VD TRANS X 3 ML 
X 1 SIST APLIC PLAS (FLEXTOUCH) 

3004.39.29 

TRESIBA 100 U/ML SOL INJ CT 5 CAR VD TRANS X 3 ML 
(PENFILL) 

234 Insulina Glargina 2937.12.00 300 Ul/ML SOL INJ CT CAR VD TRANS X 1,5 ML + CAN 
APLIC 

3004.39.29 

100 Ul/ML SOL INJ CT CARP VD INC X 3 ML + SISTEMA 
APLIC PLAS 

100 Ul/ML SOL INJ CT CARP VD INC X 3 ML 

100 Ul/ML SOL INJ CT FA VD INC X 10 ML 

235 Insulina Detemir 2937.19.90 100 U/ML SOL INJ CT 5 CARP VD INC X 3 ML X 5 SIST 
APLIC PLAST 

3004.39.29 

100 U/ML SOL INJ CT 5 CARP VD INC X 3 ML 

100 U/ML SOL INJ CT 1 CARP VD INC X 3 ML X 1 SIST 
APLIC PLAST 

 

 ". 
 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11383---WIN/INTER 
 
 

#LE11384#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - EQUIPAMENTOS E INSUMOS DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS 48, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 01/99, que concede isenção do ICMS às operações com equipamentos e 
insumos destinados à prestação de serviços de saúde. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do Convênio ICMS 48/2021, altera o 
Convênio ICMS nº 01/1999, que concede isenção do ICMS nas operações com equipamentos e insumos 
destinados à prestação de serviços de saúde. 
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CONVÊNIO 

 
 Cláusula primeira. Os itens a seguir indicados do Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 02 de 
março de 1999, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 
 " 
 

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS 
5 3006.10.90 Hemostático absorvível 
9 3006.40.20 Cimento ortopédico com medicamento ou 
51 9018.90.95 Clipe para aneurisma 
191 9021.90.81 Stent para artérias coronárias, farmacológico ou não 
197 9021.90.81 Spiral para embolização neurovascular 

 

 ". 
 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 01/99, com 
as seguintes redações: 
 I - a cláusula terceira-A: 
 

 "Cláusula terceira-A Os benefícios previstos neste convênio não se aplicam nas operações 
originadas nos Estados de Goiás e Paraná, em relação ao item 198 do Anexo Único."; 

 
 II - o item 198 ao Anexo Único: 
 
 " 
 

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS 

198 9018.39.29 Sonda vesical para incontinência e continência 
 

 ". 
 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
  

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11384---WIN/INTER 

 
 
 

#LE11385#  

 VOLTAR 
 
ICMS - ISENÇÃO - OPERAÇÕES COM MEDICAMENTOS - TRATAMENTO DE CÂNCER - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS 49, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 162/94, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do 
ICMS nas operações com medicamentos destinados ao tratamento de câncer. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS 49/2021, altera 
o Convênio ICMS 162/94, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas 
operações com medicamentos destinados ao tratamento de câncer e altera Anexo Único do Convênio ICMS 
162/94. 
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CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O item 82 fica acrescido ao Anexo Único do Convênio ICMS 162/94, de 07 dezembro 
de 1994, com a seguinte redação: 
 
 " 
 

 
ITEM MEDICAMENTO 

82 Pegaspargase 
 

 ". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da ratificação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11385---WIN/INTER 
 
 

#LE11386#  

 VOLTAR 
 
ICMS - OPERAÇÕES COM MEDICAMENTO DESTINADO A TRATAMENTO DA ATROFIA MUSCULAR 
ESPINAL - AME - ISENÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 50, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Dispõe sobre a adesão dos Estados do Maranhão, Pará e Pernambuco e altera o Convênio ICMS 52/20, 
que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações 
com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. Os Estados do Maranhão, Pará e Pernambuco ficam incluídos nas disposições do 
Convênio ICMS 52/20, de 30 de julho de 2020. 
 Cláusula segunda. O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 52/20 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito 
Federal autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS incidente nas operações com o medicamento Zolgensma (princípio ativo 
Onasemnogene Abeparvovec-xioi), classificado no código 3002.90.92 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul baseada no Sistema Harmonizado (NCM/SH), destinado a tratamento da Atrofia Muscular 
Espinal - AME.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 50/2021, 
que dispõe sobre a adesão dos Estados do Maranhão, Pará e Pernambuco e altera o Convênio ICMS nº 
52/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas 
operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME. 
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU, 12.04.2021) 

 
BOLE11386---WIN/INTER 
 
 

#LE11387#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - OPERAÇÕES COM ACELERADORES LINEARES, DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS 51, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS 51/2021, altera 
o Convênio ICMS 66/19, que concede isenção do ICMS às operações com aceleradores lineares, destinados 
à prestação de serviços de saúde e altera Cláusula primeira, que Ficam isentas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - as seguintes operações com aceleradores lineares, classificados 
nos códigos 9022.14.90 e 9022.21.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no Sistema 
Harmonizado - NCM/SH:” e acresce a Cláusula primeira-A, onde os benefícios previstos na cláusula primeira 
deste convênio relativos às operações com aceleradores lineares classificados no código 9022.14.90 da 
NCM/SH não se aplicam nas operações originadas no Estado de Goiás.”. 

 
Altera o Convênio ICMS 66/19, que concede isenção do ICMS às operações com aceleradores lineares, 
destinados à prestação de serviços de saúde. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 66/19, de 05 de julho de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira Ficam isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - as seguintes operações com aceleradores lineares, classificados nos códigos 
9022.14.90 e 9022.21.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no Sistema Harmonizado - 
NCM/SH:" 

 
 Cláusula segunda. A cláusula primeira-A fica acrescida ao Convênio ICMS 66/19 com a seguinte 
redação: 
 

 "Cláusula primeira-A. Os benefícios previstos na cláusula primeira deste convênio relativos às 
operações com aceleradores lineares classificados no código 9022.14.90 da NCM/SH não se aplicam 
nas operações originadas no Estado de Goiás.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
  

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
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BOLE11387---WIN/INTER 
 
 

#LE11388#  

 VOLTAR 
 

ICMS - FORNECIMENTO DE PRODUTOS PARA USO OU CONSUMO DE EMBARCAÇÕES OU 
AERONAVES DE BANDEIRA ESTRANGEIRA APORTADAS NO PAÍS – EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO 
- ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 55, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICM 12/75, que equipara à exportação o fornecimento de produtos para uso ou 
consumo de embarcações ou aeronaves de bandeira estrangeira aportadas no País e revoga o Convênio 
ICMS 84/90. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, e nos arts. 100, 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICM 12/75, de 15 de julho de 1975, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Equipara à exportação a saída de produtos destinada ao uso ou consumo de bordo em 
embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior."; 

 
 II - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Fica equiparada à exportação, para os efeitos fiscais previstos na legislação 
vigente, a saída de produtos destinada ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior.". 

 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICM nº 12/75 com 
as seguintes redações: 
 I - os §§ 1º e 2º na cláusula primeira: 
 

 "§ 1º A equiparação condiciona-se a que ocorra: 
 I - a confirmação do uso ou do consumo de bordo nos termos previstos neste convênio; 
 II - o abastecimento de combustível ou lubrificante ou a entrega do produto exclusivamente em 
zona primária alfandegada ou área de porto organizado alfandegado. 
 § 2º As unidades federadas ficam autorizadas a não exigir o estorno de crédito previsto no inciso 
I do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata esta 
cláusula."; 

 
 II - as cláusulas segunda-A e segunda-B: 
 

 "Cláusula segunda-A O estabelecimento remetente deverá: 

OBSSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 55/2021, 
altera o Convênio ICM nº 12/1975, que equipara à exportação o fornecimento de produtos para uso ou 
consumo de embarcações ou aeronaves de bandeira estrangeira aportadas no País e revoga o Convênio 
ICMS 84/1990. 
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 I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, contendo, além dos requisitos exigidos pela 
legislação, a indicação de Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP - específico para a operação 
de saída de produtos destinada ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior; 
 II - registrar a Declaração Única de Exportação - DU-E - para o correspondente despacho 
aduaneiro da operação junto à Receita Federal do Brasil - RFB; 
 III - indicar, no campo de dados adicionais, a expressão "Procedimento previsto no Convênio 
ICM 12/75.". 

 
 Cláusula segunda-B. Considera-se não confirmada a operação de uso ou consumo de bordo nos termos 

previstos neste convênio a falta de registro do evento de averbação na NF-e de que trata o inciso I da cláusula 

segunda-A após o prazo de sessenta dias a contar da sua emissão. 

 Parágrafo único. O estabelecimento remetente fica obrigado ao recolhimento do ICMS devido, 

monetariamente atualizado, com os acréscimos legais, inclusive multa, segundo a legislação da respectiva 

unidade federada, na hipótese de não-confirmação da operação.". 

 Cláusula terceira. O Convênio ICMS 84/90, de 12 de dezembro de 1990, fica revogado. 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 

ratificação. 

  

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11388---WIN/INTER 
 
 

#LE11389#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SAÍDAS DE PILHAS E BATERIAS USADAS - ISENÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 57, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 27/05, que concede isenção do imposto nas saídas de pilhas e baterias usadas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. A cláusula segunda do Convênio ICMS 27/05, de 01 de abril de 2005, fica revogada. 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário 
Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11389---WIN/INTER 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Convênio ICMS nº 57/2021, 
altera o Convênio ICMS 27/2005, que concede isenção do imposto nas saídas de pilhas e baterias usadas. 
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#LE11390#  

 VOLTAR 
 

ICMS - OPERAÇÕES QUE DESTINEM MERCADORIAS AO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E 
CONSOLIDAÇÃO DA INFRAESTRUTURA ACADÊMICA DAS IFES E HUS E AUTORIZA A NÃO 
EXIGÊNCIA DO ICMS CORRESPONDENTE A OPERAÇÕES REALIZADAS - REVIGORAÇÃO E 
ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 58, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Revigora e altera o Convênio ICMS 123/97, que concede isenção do ICMS nas operações que destinem 
mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e 
HUS, e autoriza a não exigência do ICMS correspondente a operações realizadas em conformidade com 
o referido convênio. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997, fica revigorado. 
 Cláusula segunda. A cláusula terceira do Convênio ICMS 123/97 passa vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional 
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de março de 2022.". 

 
 Cláusula terceira. Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a não exigir o Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - correspondentes às eventuais operações ocorridas no período de 1º 
de janeiro de 2021 ao início da produção dos efeitos deste convênio, desde que realizadas em conformidade 
com o disposto no Convênio ICMS 123/97. 
 Cláusula quarta. Este convênio entra vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário 
Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11390---WIN/INTER 
 
 

#LE11391#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CRÉDITO PRESUMIDO - PRODUTOS DO REFINO DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL -REDUÇÃO 
DE JUROS E MULTAS - REMISSÃO PARCIAL DO IMPOSTO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 59, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS Nº 58/2021 
revigora e altera o Convênio ICMS 123/1997, que concede isenção do ICMS nas operações que destinem 
mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, e 
autoriza a não exigência do ICMS correspondente a operações realizadas em conformidade com o referido 
convênio. 
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Dispõe sobre a adesão do Estado de Sergipe e altera o Convênio ICMS 07/19, que autoriza os Estados 
que menciona a conceder crédito presumido de ICMS nas operações realizadas pelos estabelecimentos 
que exerçam atividade econômica de fabricação de produtos do refino de petróleo e de gás natural, 
bem como a redução de juros e multas e a remissão parcial do imposto, na forma que especifica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. Fica o Estado de Sergipe incluído nas disposições do Convênio ICMS 07/19, de 13 
de março de 2019. 
 Cláusula segunda. O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 07/19 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Pernambuco, 
Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, São Paulo e Sergipe autorizados a 
conceder crédito presumido de ICMS em substituição ao sistema normal de apuração para os 
estabelecimentos que exerçam a atividade econômica de fabricação de produtos do refino de petróleo 
e de gás natural, classificada no código 1921-7/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE.". 

 
 Cláusula terceira. O parágrafo único fica acrescido a cláusula segunda do Convênio ICMS 07/19 com 
a seguinte redação: 
 

 "Parágrafo único. O prazo previsto no caput desta cláusula não se aplica aos estabelecimentos: 
 I - resultantes de sucessão, descentralização ou desmembramento dos estabelecimentos 
elencados no Anexo Único deste convênio, observados os limites máximos respectivos; 
 II - que venham a ser inseridos no Anexo Único deste convênio, desde que tenham, 
comprovadamente, exercido as atividades previstas no caput há mais de 3 (três) anos, observadas as 
disposições constantes da cláusula terceira deste convênio.". 

 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
  

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11391---WIN/INTER 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do Convênio ICMS 59/2021, altera o 
Convênio ICMS nº 07/2019, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito presumido de ICMS 
nas operações realizadas pelos estabelecimentos que exerçam atividade econômica de fabricação de 
produtos do refino de petróleo e de gás natural, bem como a redução de juros e multas e a remissão parcial 
do imposto, na forma que especifica. 
 Dentre as alterações, destacamos: 
 Nova redação dada a cláusula primeira onde dispõe que  ficam os Estados do Amazonas, Bahia, 
Ceará, Minas Gerais, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Sergipe autorizados a conceder crédito presumido de ICMS em substituição ao sistema normal de 
apuração para os estabelecimentos que exerçam a atividade econômica de fabricação de produtos do refino 
de petróleo e de gás natural, classificada no código 1921-7/00 da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE.".  
 Acresce o parágrafo único à Cláusula Terceira, sobre a não aplicabilidade dos prazos do caput aos 
estabelecimentos mencionados. 
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#LE11392#  

 VOLTAR 
 

ICMS - ISENÇÃO - ÓLEO LUBRIFICANTE USADO OU CONTAMINADO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 60, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Revigora dispositivo do Convênio ICMS 03/90, que concede isenção do ICMS às saídas de óleo 
lubrificante usado ou contaminado, e revoga dispositivo do Convênio ICMS 28/21. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. A cláusula segunda do Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990, fica 
revigorada com a redação vigente em 18 de março de 2021. 
 Cláusula segunda. O inciso III do caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 28/21, de 12 de março 
de 2021, fica revogado. 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11392---WIN/INTER 
 
 
 

#LE11393#  

 VOLTAR 
 
ICMS - CRÉDITO PRESUMIDO - ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 61, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Dispõe sobre a exclusão do Estado de Pernambuco e altera o Convênio ICMS 102/13, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na aquisição de energia elétrica e 
de serviço de comunicação. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do Convênio ICMS 60/2021, revigora a 
cláusula segunda do Convênio ICMS nº 03/1990, que concede isenção do ICMS às saídas de óleo lubrificante 
usado ou contaminado e revoga o inciso III, da cláusula primeira do Convênio ICMS 28/2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do Convênio ICMS 61/2021, dispõe sobre a 
exclusão do Estado de Pernambuco e altera a redação da cláusula primeira o Convênio ICMS 102/13, que 
autoriza as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na aquisição de energia 
elétrica e de serviço de comunicação. 
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CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O Estado de Pernambuco fica excluído das disposições do Convênio ICMS 102/13, 
de 07 de agosto de 2013. 
 Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados da cláusula primeira do Convênio ICMS 102/13 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o caput: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados de Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraíba, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte e Sergipe autorizados a conceder crédito presumido 
às empresas fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de comunicação de até 3% (três 
por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus estabelecimentos situados nas unidades 
federadas no segundo mês anterior ao do crédito."; 

 
 II - o § 2º: 
 

 "§ 2º Não se aplica ao Estado da Paraíba o limite percentual referido no caput desta cláusula.". 
 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11393---WIN/INTER 
 
 

#LE11394#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 62, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 164/19, que dispõe sobre a entrega e disponibilização dos dados relativos ao 
Cadastro de Contribuintes de ICMS ativos dos Estados e do Distrito Federal. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), bem como no inciso II do art. 147 do Decreto nº 9.745, de 08 de 
abril de 2019, e no inciso XV do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
COTEPE/ICMS, aprovado pela Resolução nº 03/97, de 12 de dezembro de 1997, resolve celebrar o seguinte  
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 164/19, de 10 de outubro de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "§ 1º As informações devem ser prestadas trimestralmente pelas SEFAZ, com as quantidades 
consolidadas no último dia útil dos meses de referência: março, junho, setembro e dezembro.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS 62/2021, 
altera o Convênio ICMS 164/19 *(V. Bol. 1848 - LEST), que dispõe sobre a entrega e disponibilização dos 
dados relativos ao Cadastro de Contribuintes de ICMS. 
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(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11394---WIN/INTER 
 
 

#LE11395#  

 VOLTAR 
 

ICMS - REGIME ESPECIAL A PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (PETROBRAS) - CONCESSÃO - EMISSÃO DE 
NOTA FISCAL NAS OPERAÇÕES - PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS, GÁS NATURAL E SEUS 
DERIVADOS, BIOCOMBUSTÍVEIS E SEUS DERIVADOS - NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM, FLUVIAL OU 
LACUSTRE - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 63, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Convênio ICMS 05/09, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial 
a Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, para emissão de nota fiscal nas operações que indica, com 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros 
produtos comercializáveis a granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos as seguir indicados do Convênio ICMS 05/09, de 03 de abril de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial aos estabelecimentos que 
exerçam como atividade econômica principal a fabricação de produtos do refino de petróleo, classificada 
no código 1921-7/00 da CNAE, para emissão de nota fiscal nas operações que indica, com petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos 
comercializáveis a granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre."; 

 II - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder aos 
estabelecimentos que exerçam como atividade econômica principal a fabricação de produtos do refino 
de petróleo, classificada no código 1921-7/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE), Regime Especial, para emissão de nota fiscal nas operações de transferência e destinadas a 
comercialização, inclusive aquelas sem destinatário certo, com petróleo e seus derivados, gás natural e 
seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, no 
transporte efetuado através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre.";  

 
 III - da cláusula segunda: 
 a) o caput: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , por meio do Convênio ICMS 63/2021, 
altera o Convênio ICMS 05/09, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial a 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, para emissão de nota fiscal nas operações que indica, com petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos 
comercializáveis a granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre. 
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 "Cláusula segunda Nas operações a que se refere o caput da cláusula primeira o 
estabelecimento remetente terá o prazo de até 1 (um) dia útil contado a partir da data de saída do navio, 
para emissão da nota fiscal correspondente ao carregamento."; 

 
 b) o § 1º: 
 

 "§ 1º Na hipótese do caput desta cláusula o transporte inicial do produto será acompanhado 
pelo documento Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, modelo 58."; 

 
 c) o § 2º: 
 

 "§ 2º No campo "Informações Complementares" da nota fiscal emitida na forma do caput desta 
cláusula, deverá constar o número do MDF-e a que se refere o § 1º desta cláusula."; 

 
 IV - da cláusula terceira: 
 a) o caput: 
 

 "Cláusula terceira Nas operações de transferência e comercialização sem destinatário certo, o 
estabelecimento remetente emitirá nota fiscal correspondente ao carregamento efetuado, que será retida 
no estabelecimento de origem, sem destaque do ICMS, cujo destinatário será o próprio estabelecimento 
remetente, tendo como natureza da operação: "Outras Saídas"."; 

 
 b) o § 1º: 
 

 "§ 1º Na hipótese do caput desta cláusula, após o término do descarregamento em cada porto 
de destino, o estabelecimento remetente emitirá a nota fiscal definitiva, com série distinta da prevista na 
cláusula segunda, para os destinatários, em até 2 (dois) dias úteis após o descarregamento do produto, 
devendo constar no campo "Informações Complementares" o número da nota fiscal que acobertou o 
transporte."; 

 
 V - a cláusula quarta: 
 

 "Cláusula quarta No caso de emissão do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE 
- em contingência, a via original deste documento deverá estar disponibilizada para os respectivos 
destinatários em até 2 dias úteis horas úteis após sua emissão.". 

 
 Cláusula segunda. Os dispositivos as seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 05/09 com 
as seguintes redações: 
 I - o § 2º à cláusula primeira, renumerando-se o parágrafo único para § 1º: 
 

 "§ 2º O Regime Especial previsto no caput desta cláusula se aplica aos estabelecimentos 
devidamente credenciados e relacionados em Ato COTEPE/ICMS."; 

 
 II - a cláusula quinta - A: 
 

 "Cláusula quinta - A: Na hipótese de transbordo de produto entre embarcações, o remetente 
deverá emitir um novo Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e e incluir a informação nos 
dados adicionais da nota fiscal mediante a emissão de carta de correção."; 

 
 III - a cláusula oitava - A: 
 

 "Cláusula oitava - A O tratamento tributário previsto neste convênio é opcional ao contribuinte, 
que deverá formalizar a sua adesão junto aos Estados em termo de comunicação próprio. 
 Parágrafo único. A lista dos beneficiários deste convênio, prevista § 2º da cláusula primeira, será 
divulgada em Ato COTEPE/ICMS, observado o seguinte: 
 I - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à Secretaria Executiva do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, a qualquer momento, a inclusão ou exclusão 
dos referidos beneficiários, e esta providenciará a publicação do Ato COTEPE/ICMS previsto no caput 
deste parágrafo; 
 II - o Ato COTEPE/ICMS previsto no caput deste parágrafo deve conter: Razão Social, Número 
do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - e a unidade federada do domicílio fiscal do 
beneficiário.". 
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 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11395---WIN/INTER 
 
 

#LE11396#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - COMPROMISSOS ASSUMIDOS POR CONTRIBUINTES COMO 
CONTRAPARTIDA À CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS - EM 
DECORRÊNCIA DA PANDEMIA CAUSADA PELO COVID-19 - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS 65, DE 08 ABRIL DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Rondônia e altera o Convênio ICMS 73/20 que autoriza as unidades 
federadas que menciona, em face da crise econômica decorrente da pandemia causada pelo novo 
agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), a não exigir o crédito tributário relativo ao ICMS que for devido 
pelo descumprimento de compromissos assumidos por contribuintes como contrapartida à concessão de 
benefícios fiscais ou financeiro-fiscais. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975, na Lei Complementar n° 160, de 07 de agosto de 2017 e no Convênio ICMS 190/17, de 15 de 
dezembro de 2017, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O Estado de Rondônia fica incluído nas disposições do Convênio ICMS 73/20, de 30 
de julho de 2020. 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 73/20, passam a vigorar com 
as seguintes redações: 
 I - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraíba, 
Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e o 
Distrito Federal autorizados a não exigir, total ou parcialmente, o crédito tributário relativo ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido pelo descumprimento de compromissos 
assumidos por contribuinte como contrapartida à concessão de benefícios fiscais ou financeiro-fiscais."; 

 
 II - da cláusula segunda 
 a) o caput: 
 

 "Cláusula segunda Os Estados Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e o Distrito 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , por meio do Convênio ICMS 65/2021, 
altera o Convênio ICMS 73/20 *(V. Bol. 1.877 - LEST), que dentre outras alterações, autoriza as unidades 
federadas que menciona, em face da crise econômica decorrente da pandemia causada pelo novo agente do 
Coronavírus (SARS-CoV-2), a não exigir o crédito tributário relativo ao ICMS que for devido pelo 
descumprimento de compromissos assumidos por contribuintes como contrapartida à concessão de benefícios 
fiscais ou financeiro-fiscais. 
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Federal, como medida complementar ao disposto no caput da cláusula primeira, ficam autorizados a 
repactuar os compromissos firmados, tributários ou não tributários, nas seguintes situações:"; 

 
 b) o inciso I: 
 

 "I - desde que o descumprimento dos compromissos firmados tenha resultado exclusivamente da 
crise econômica decorrente da pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), 
ainda que pactuados anteriormente ao exercício de 2020; ". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11396---WIN/INTER 
 
 

#LE11397#  

 VOLTAR 
 

ICMS - OPERAÇÕES INTERNAS COM ÓLEO DIESEL E BIODIESEL DESTINADAS A EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA OU PERMISSIONÁRIA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS POR 
QUALQUER MODAL - REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - ALTERAÇÕES 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 67, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Acre e do Distrito Federal e altera o Convênio ICMS 79/19, que 
autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo nas operações 
internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou permissionária de 
transporte coletivo de passageiros por qualquer modal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 180ª Reunião Ordinária realizada em 
Brasília, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte 
 

CONVÊNIO 
 
 Cláusula primeira. O Estado do Acre e o Distrito Federal ficam incluídos nas disposições do Convênio 
ICMS 79/19, de 05 de julho de 2019. 
 Cláusula segunda. A cláusula primeira do Convênio ICMS 79/19, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Cláusula primeira. Ficam os Estados do Acre, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte e Santa Catarina e o Distrito Federal 
autorizados a conceder redução de base de cálculo do ICMS em até 80% (oitenta por cento) nas 
operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas às empresas concessionárias ou 
permissionárias de transporte coletivo de passageiros.". 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Convênio ICMS 67/2021, dentre 
outras alterações, modifica o Convênio ICMS 79/2019 , que autoriza as unidades federadas que menciona 
a conceder redução de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a 
empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal. 
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 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLE11397---WIN/INTER 
 
 

#LE11409#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - MATERIAL DE LIMPEZA - ALTERAÇÕES 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 14, DE 26 DE MARÇO DE 2021. 
 
 

 
Altera o Protocolo ICMS 197/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material 
de limpeza. 

 
 Os Estados do Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul neste 
ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto no arts. 6º ao 10 da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-
B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
 

PROTOCOLO 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 14/2021 
altera o Protocolo ICMS 197/2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material de 
limpeza. 
 Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza relacionados no Anexo 
XII do Convênio ICMS 142/2018, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de 
recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao 
imposto devido pelas operações subsequentes."; 
 Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo XII do Convênio ICMS 
142/2018, de 14 de dezembro de 2018, destinadas aos Estados do Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, 
Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de 
sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes."; 
 A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao 
preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas 
com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 142/2018."; 
 MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário 
para suas operações internas com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 142/2018;"; 
 "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, 
quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de 
destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo XII do Convênio ICMS 142/2018.". 
 Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 197/2009 ficam revogados: 
 Os procedimentos adotados, em conformidade com o disposto neste protocolo, no período de 1º de 
março de 2021 até o início da sua produção de efeitos ficam convalidados. 
 Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 
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 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 197/09, 11 de dezembro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza relacionados no 
Anexo XII do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 
antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de 
tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes."; 

 
 II - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo XII do 
Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, destinadas aos Estados do Amapá, Espírito Santo, 
Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul fica atribuída ao estabelecimento remetente, 
na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações 
subsequentes."; 

 
 III - na cláusula terceira: 
 a) o caput: 
 

 "Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o 
valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria 
para suas operações internas com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 142/18."; 

 
 b) no § 1º: 
 1. o inciso I: 
 

 "I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do 
destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 
142/18;"; 

 
 2. o inciso III: 
 

 "III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga 
tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da 
unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo XII do 
Convênio ICMS 142/18.". 

 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 197/09 ficam revogados: 
 I - os §§ 1º e 3º da cláusula sexta; 
 II - o Anexo Único. 
 Cláusula terceira. Os procedimentos adotados, em conformidade com o disposto neste protocolo, no 
período de 1º de março de 2021 até o início da sua produção de efeitos ficam convalidados. 
 Cláusula quarta. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 
 Parágrafo único. Para o Estado do Paraná este protocolo entra em vigor em data a ser definida por ato 
específico publicado pelo poder executivo da referida unidade federada. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 16.04.2021) 
 
BOLE11409---WIN/INTER 
 
 

#LE11410#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - MATERIAL DE LIMPEZA - ALTERAÇÕES 
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PROTOCOLO ICMS Nº 18, DE 26 DE MARÇO DE 2021. 
 
 

 
Altera o Protocolo ICMS 33/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material 
de limpeza. 

 
 Os Estados de Minas Gerais e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários 
de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 6º ao 10º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea 
"a" do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 
2018, resolvem celebrar o seguinte 
 

PROTOCOLO 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 33/09, de 05 de junho de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza relacionados no 
Anexo XII do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 
antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de 
tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes."; 

 
 II - o caput da cláusula primeira: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 18/2021 
altera o Protocolo ICMS 33/2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material de 
limpeza. 
 Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza relacionados no Anexo 
XII do Convênio ICMS 142/2018, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de 
recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao 
imposto devido pelas operações subsequentes. 
 Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo XII do Convênio ICMS 
142/2018, de 14 de dezembro de 2018, destinadas aos Estados de Minas Gerais e São Paulo fica atribuída 
ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade 
pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às 
operações subsequentes. 
 Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento 
industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo XII do 
Convênio ICMS 142/2018."; 
 A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao 
preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas 
com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 142/2018."; 
 "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário 
para suas operações internas com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 142/2018;"; 
 - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada 
de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo XII do Convênio ICMS 142/2018.". 
 O Anexo Único do Protocolo ICMS 33/2009 fica revogado Cláusula terceira Os procedimentos 
adotados, em conformidade com o disposto neste protocolo, no período de 1º de março de 2021 até o início 
da sua produção de efeitos ficam convalidados. 
 Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 
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 "Cláusula primeira Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo XII do 
Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, destinadas aos Estados de Minas Gerais e São 
Paulo fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição 
tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes."; 

 
 III - o § 1º da cláusula segunda: 
 

 "§ 1º Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a 
estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria 
constante no Anexo XII do Convênio ICMS 142/18."; 

 
 IV - na cláusula terceira: 
 a) o caput: 
 

 "Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o 
valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria 
para suas operações internas com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 142/18."; 

 
 b) no § 1º: 
 1. o inciso I: 
 

 "I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do 
destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo XII do Convênio ICMS 
142/18;"; 

 
 2. o inciso III: 
 

 "III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga 
tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da 
unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo XII do 
Convênio ICMS 142/18.". 

 
 Cláusula segunda. O Anexo Único do Protocolo ICMS 33/09 fica revogado. 
 Cláusula terceira. Os procedimentos adotados, em conformidade com o disposto neste protocolo, no 
período de 1º de março de 2021 até o início da sua produção de efeitos ficam convalidados. 
 Cláusula quarta. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 16.04.2021) 
 
BOLE11410---WIN/INTER 
 
 

#LE11411#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM CERVEJA, REFRIGERANTES, ÁGUA 
MINERAL OU POTÁVEL E GELO - ALTERAÇÕES 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 25, DE 16 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 25/2021 
altera o Protocolo ICMS 11/1991, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cerveja, 
refrigerantes, água mineral ou potável e gelo. 
 Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, a MVA-ST a ser aplicada é a prevista 
na sua legislação interna para os produtos mencionados neste protocolo. 
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Altera o Protocolo ICMS 11/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cerveja, 
refrigerantes, água mineral ou potável e gelo. 

 
 Os Estados e o Distrito Federal, neste ato representados por seus Secretários de Economia, Fazenda, 
Finanças, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº. 87, de 
13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 
26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
 

PROTOCOLO 
 
 Cláusula primeira. O § 4º da cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91, de 21 de maio de 1991, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "§ 4º Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, a MVA-ST a ser 
aplicada é a prevista na sua legislação interna para os produtos mencionados neste protocolo.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2021. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 16.04.2021) 
 
BOLE11411---WIN/INTER 
 
 

#LE11398#  

 VOLTAR 
 

ICMS - TRATAMENTO DIFERENCIADO - PROCESSAMENTO DE GÁS NATURAL -PROCEDIMENTOS 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 01, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Publica Ajuste SINIEF 01/21 aprovado na 180ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 
08.04.2021. 

 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cumprimento 
ao disposto nos artigos 35, 39 e 40 desse mesmo diploma, torna público que na 180ª Reunião Ordinária do 
CONFAZ, realizada no dia 8 de abril de 2021, foi celebrado o seguinte ato normativo: 
 

Dispõe sobre o tratamento diferenciado aplicável aos contribuintes do ICMS para cumprimento de 
obrigações tributárias relacionadas ao processamento de gás natural. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste SINIEF nº 01/2021, 
dispõe sobre os procedimentos referentes ao o tratamento diferenciado aplicável aos contribuintes do ICMS 
para cumprimento de obrigações tributárias relacionadas ao processamento de gás natural. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 a) as hipóteses em que será aplicado o tratamento diferenciado, assim como as condições para a 
sua fruição; 
 b) as regras de preenchimento e emissão da NF-e; c) os procedimentos para o controle de estoque 
de gás natural não processado, de gás natural processado e dos derivados líquidos de gás natural. 
 Essa disposição produz efeitos desde 1º.1.2021. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

AJUSTE 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Cláusula primeira. Este ajuste dispõe sobre o tratamento diferenciado concedido aos contribuintes do 
Imposto sobre Operações de Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de comunicação - ICMS - para cumprimento de obrigações tributárias 
relacionadas ao processamento de gás natural. 
 Parágrafo único. O tratamento diferenciado disposto no caput aplica-se aos autores da encomenda e 
industrializadores localizados nos Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. 
 Cláusula segunda. Para efeitos deste ajuste, considera-se: 
 I - autor da encomenda: titular do gás natural não processado, que exerça atividade de extração de 
petróleo e gás natural, classificada sob o código 0600-0/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE), e contrata o processamento de gás natural junto ao industrializador detentor de autorização outorgada 
pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para operar instalação produtora de 
derivados de petróleo e gás natural; 
 II - contrato de industrialização por encomenda: instrumento que define as condições pelas quais o 
agente autorizado a atuar como industrializador realiza, no seu complexo industrial, o processamento de gás 
natural ou suas frações, a partir de insumos remetidos pelo autor da encomenda; 
 III - derivados de gás natural: produtos decorrentes do fracionamento do gás natural, tais como gás 
natural processado, os derivados líquidos de gás natural, bem como outras correntes de produtos 
disponibilizados no estado líquido ou no estado gasoso; 
 IV - derivados líquidos de gás natural: produtos decorrentes do processamento do gás natural 
normalmente apresentados em sua forma líquida, tais como: 
 a) gás liquefeito de petróleo (GLP/GLGN); 
 b) fração de C5+ (gasolina natural); 
 c) líquidos de gás natural (LGN); 
 d) outras correntes de mistura de derivados ou componentes puros, conforme o caso; 
 V - fator de conversão energético: 1 MMBtu (um milhão de British Termal Unit) corresponde a 251995,8 
Kcal (duzentos e cinquenta e um mil, novecentos e noventa e cinco e oito décimos de quilocalorias); 
 VI - gás combustível: a quantidade de gás natural. Convertido em unidade de energia necessária e 
efetivamente consumida nos equipamentos da unidade de processamento de gás natural (UPGN) durante o 
processo de industrialização como insumo, apurado a cada período de competência, adquirido pelo 
industrializador do autor da encomenda por meio de contratos de compra e venda de gás natural; 
 VII - gás natural não processado: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja composição 
poderá conter gases úmidos, secos e residuais, que não tenha passado pelo processamento; 
 VIII - gás natural processado: gás natural nacional ou importado que tenha passado pelo processamento 
e cuja qualidade atenda as especificações da regulamentação pertinente; 
 IX - gasoduto de escoamento da produção: dutos integrantes das instalações de produção destinados à 
movimentação de gás natural desde os poços produtores até as UPGN ou unidades de liquefação; 
 X - industrializador ou processador de gás natural: pessoa jurídica ou consórcio a quem foi outorgada 
pela ANP autorização para o processamento do gás natural não processado nas UPGN; 
 XI - industrializador-usuário: empresa ou consórcio de empresas que atua, concomitantemente, como 
titular e usuária da UPGN para o processamento de gás natural; 
 XII - insumos remetidos pelo autor da encomenda: quaisquer bens ou mercadorias utilizados no 
processamento, tal como o gás natural não processado; 
 XIII - poder calorífico superior médio (PCS): compreende a média ponderada dos valores de poder 
calorífico superior medidos, expressa na unidade de Kcal\m³ (quilocalorias por metro cúbico); 
 XIV - ponto de entrada: ponto na interconexão entre o gasoduto de escoamento e a UPGN, no qual o 
gás natural não processado é medido e entregue ao industrializador pelo autor da encomenda ou por terceiro 
por conta e ordem do autor da encomenda; 
 XV - ponto de saída: ponto na interconexão entre a UPGN e gasodutos e oleodutos que movimentam 
derivados de gás natural ou a estação de carregamento do modal de transporte alternativo ao dutoviário, no 
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qual os derivados de gás natural são medidos e entregues pelo industrializador ao autor da encomenda ou ao 
terceiro por conta e ordem do autor da encomenda; 
 XVI - processamento: atividade realizada pelo industrializador que consiste nas etapas de tratamento do 
gás natural não processado para remoção de contaminantes ou impurezas e fracionamento (separação dos 
componentes do gás natural não processado), para permitir o transporte, distribuição e utilização do gás natural 
processado e dos derivados líquidos de gás natural no mercado; 
 XVII - quantidade programada: a quantidade de derivados de líquidos de gás natural que tenha sido 
programada mensalmente, pelo industrializador, para retirada no respectivo ponto de saída pelo autor da 
encomenda; 
 XVIII - unidade de processamento de gás natural (UPGN): unidade industrial que objetiva separar as 
frações existentes no gás natural, gerando derivados, tais como gás natural processado, GLP/GLGN, fração 
C5+ e LGN; 
 XIX - usuário do sistema de escoamento: sociedade empresária ou consórcio que detenha ou tenha 
detido a titularidade do gás natural não processado e que faça uso capacidade de gasoduto de escoamento de 
produção imediatamente conectado a um ponto de entrada do estabelecimento industrializador. 
 Cláusula terceira. A emissão das notas fiscais eletrônicas (NF-e), modelo 55, para acobertar as 
operações de que trata este ajuste será realizada com base nas quantidades medidas de gás natural não 
processado e de derivados de gás natural nos pontos de entrada e de saída da UPGN, respectivamente. 
 Parágrafo único. Além dos demais requisitos previstos na legislação, as NF-e de que trata o caput serão 
emitidas observando-se os seguintes procedimentos: 
 I - na entrada do gás natural não processado na UPGN: 
 a) no campo "informações complementares de interesse do contribuinte" das NFe deverão ser indicados, 
claramente, o volume medido, em m³ (metro cúbico), a quantidade de energia medida em MMBtu, e o PCS, 
devendo as informações serem apresentadas no seguinte formato: Ajuste SINIEF XXX/XX, m³: XXX, MMBtu: XXX e 
PCS: XXXX, onde: 
 1. M³: metros cúbicos medidos; 
 2. MMBtu: unidade de energia correspondente à 251995,8 Kcal; 
 3. PCS: o poder calorífico superior médio com 4 (quatro) casas decimais; 
 b) o relatório a que se refere o Capítulo II deverá dispor da quantidade de gás natural não processado 
em unidade de energia (MMBtu), aplicando-se o fator de conversão energético, e o seu volume em m³ (metros 
cúbicos); 
 c) o valor do gás natural não processado remetido para industrialização, nos termos deste ajuste, 
corresponderá ao valor apurado pelo autor da encomenda com base na média ponderada dos preços de 
referência adotados para o cálculo das participações governamentais (royalties e outras participações), 
convertido em R$/MMBtu aplicando-se o poder calorífico superior e o fator de conversão energético, conforme 
divulgação mais recente da ANP, relativos aos campos de produção de origem de tal gás natural não processado; 
 II - na saída do gás natural processado da UPGN: 
 a) no campo "informações complementares de interesse do contribuinte das NF-e deverão ser indicados, 
claramente, o volume medido, em m³ (metro cúbico), a quantidade de energia medida em MMBtu, e o PCS, 
devendo as informações serem apresentadas no seguinte formato: Ajuste SINIEF XXX/XX, m³: XXX, MMBtu: XXX e 
PCS: 
 XXXX, onde: 
 1. M³: metros cúbicos medidos; 
 2. MMBtu: unidade de energia correspondente à 251995,8 Kcal; 
 3. PCS: o poder calorífico superior médio com 4 (quatro) casas decimais; 
 b) o relatório a que se refere o Capítulo II deverá dispor da quantidade de gás natural processado em 
unidade de energia (MMBtu), aplicando-se o fator de conversão energético, e o seu volume em m³ (metros 
cúbicos); 
 III - na saída dos derivados líquidos de gás natural da UPGN, tratando-se de: 
 a) gás liquefeito de petróleo (GLP/GLGN): 
 1. no campo "informações complementares de interesse do contribuinte" das NF-e deverão ser indicados, 
claramente, a quantidade de energia medida, em MMBtu, e o PCS, devendo as informações serem apresentadas 
no seguinte formato: Ajuste SINIEF 
 XXX/XX, MMBtu: XXX e PCS: XXXX, onde: 
 1.1. MMBtu: unidade de energia correspondente à 251995,8 Kcal; 
 1.2. PCS: o poder calorífico superior médio com 4 (quatro) casas decimais; 
 2. o relatório a que se refere o Capítulo II, deverá dispor das quantidades de gás liquefeito de petróleo 
(GLP/GLGN) em unidade de energia e em toneladas (ton); 
 b) fração de C5+ (gasolina natural): 
 1. no campo "informações complementares de interesse do contribuinte" das NF-e deverão ser indicados, 
claramente, a quantidade de energia medida, em MMBtu, e o PCS, devendo as informações serem apresentadas 
no seguinte formato: Ajuste SINIEF XXX/XX, MMBtu: XXX e PCS: XXXX, onde: 
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 1.1. MMBtu: unidade de energia correspondente à 251995,8 kcal; 
 1.2. PCS: o poder calorífico superior médio com 4 (quatro) casas decimais; 
 2. o relatório a que se refere o Capítulo II deverá dispor das quantidades de fração de C5+ (gasolina 
natural) em unidade de energia e em m³ (metros cúbicos); 
 c) líquido de gás natural (LGN): 
 1. no campo "informações complementares de interesse do contribuinte" das NF-e deverão ser indicados, 
claramente, a quantidade de energia medida, em MMBtu, e o PCS, devendo as informações serem apresentadas 
no seguinte formato: Ajuste SINIEF XXX/XX, MMBtu: XXX e PCS: XXXX, onde: 
 1.1. MMBtu: unidade de energia correspondente à 251995,8 kcal; 
 1.2. PCS: o poder calorífico superior médio com 4 (quatro) casas decimais; 
 2. o relatório a que se refere o Capítulo II deverá dispor das quantidades de LGN em unidade de energia 
e em toneladas (ton). 
 Cláusula quarta. Para fins da definição das operações a que se refere este ajuste, será considerada a 
localização dos estabelecimentos autor da encomenda e industrializador, ainda que a remessa das mercadorias 
seja realizada de outro ou para outro estabelecimento, conforme disposto nas cláusula nona e seguintes desde 
ajuste. 
 

CAPÍTULO II 
CONTROLE DE ESTOQUE DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO, DE GÁS NATURAL PROCESSADO E DOS 

DERIVADOS LÍQUIDOS DE GÁS NATURAL 
 
 Cláusula quinta. O industrializador enviará mensalmente às administrações tributárias um relatório de 
controle de estoque da industrialização por encomenda do gás natural não processado, do gás natural 
processado e de cada derivado líquido de gás natural, incluindo as quantidades de derivados líquidos de gás 
natural objeto de operações de mútuo, conforme modelo estabelecido no Anexo I deste ajuste. 
 Cláusula sexta. O usuário do sistema de escoamento enviará mensalmente às administrações tributárias 
um relatório de controle da quantidade de gás natural não processado objeto de escoamento de acordo com 
cada campo de produção, ponto de entrada e ponto de saída do gasoduto de escoamento, incluindo as 
quantidades objeto de operações de mútuo perante outros usuários do sistema de escoamento, conforme modelo 
estabelecido no Anexo II deste ajuste. 
 

CAPÍTULO III 
NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE ENTRADA E SAÍDA SIMBÓLICAS DOS DERIVADOS LÍQUIDOS DE GÁS 

NATURAL 
 
 Cláusula sétima. O autor da encomenda emitirá, no 1º (primeiro) dia útil de cada período de apuração, 
NF-e relativa à entrada simbólica de derivados líquidos de gás natural, sem destaque do imposto, contendo os 
seguintes dados, dentre outros previstos na legislação tributária: 
 I - como destinatário, o próprio autor da encomenda; 
 II - como natureza da operação, "entrada simbólica de retorno de industrialização por encomenda"; 
 III - no campo código fiscal de operações e prestações (CFOP), o código "1.949", relativo a outras 
entradas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados. 
 § 1º A quantidade de cada derivado líquido de gás natural indicada na NF-e corresponderá à 
quantidade programada indicada pelo industrializador como resultado do processamento. 
 § 2º Caso o autor da encomenda identifique, ao longo do período de apuração, que a quantidade de 
qualquer derivado líquido de gás natural constante na NF-e mencionada no caput é insuficiente para acobertar 
as saídas realizadas, este emitirá NF-e complementar. 
 § 3º A NF-e complementar de que trata o § 2º deverá corresponder à quantidade proporcional de cada 
derivado líquido de gás natural resultante do processamento. 
 § 4º O disposto nesta cláusula aplica-se também ao estabelecimento do industrializador-usuário 
localizado na UPGN. 
 Cláusula oitava. O autor da encomenda emitirá, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao período 
de apuração, NF-e relativa à saída simbólica, para anular a entrada simbólica, a que se refere a cláusula sétima 
deste ajuste, sem destaque do imposto, contendo os seguintes dados, dentre outros previstos na legislação 
tributária: 
 I - como destinatário, o próprio autor da encomenda; 
 II - como natureza da operação, "saída simbólica de produto recebido em industrialização por 
encomenda"; 
 III - no campo CFOP, o código "5.949", relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço 
não especificados; 
 IV - no campo "refNFe" (chave de acesso da NF-e referenciada), a chave de acesso das NF-e de entrada 
simbólicas. 
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 § 1º A quantidade de cada derivado líquido de gás natural indicada no referido documento fiscal 
corresponderá a totalidade do volume constante das NF-e de entrada simbólicas emitidas no início do período 
de apuração, incluindo eventuais NF-e simbólicas complementares. 
 § 2º O disposto nesta cláusula aplica-se também ao estabelecimento do industrializador-usuário 
localizado na UPGN. 
 

CAPÍTULO IV 
PROCEDIMENTO FISCAL NAS REMESSAS DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO PARA PROCESSAMENTO E 

NOS RETORNOS DOS PRODUTOS RESULTANTES DA INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA 
 
 Cláusula nona. O lançamento do imposto incidente na remessa dos insumos e no valor referente a estes 
na NF-e de retorno de industrialização por encomenda fica suspenso, devendo ser recolhido pelo autor da 
encomenda englobadamente com o ICMS incidente na saída subsequente dos produtos objeto da 
industrialização. 
 Cláusula décima. O lançamento do imposto incidente sobre o valor agregado nas operações internas 
ficará diferido, devendo ser recolhido pelo autor da encomenda englobadamente com o ICMS incidente na saída 
subsequente dos produtos objeto da industrialização. 
 Cláusula décima primeira. O autor da encomenda emitirá, até o 4º (quarto) dia útil do mês subsequente 
ao da remessa, NF-e de remessa do gás natural não processado para industrialização por encomenda contendo 
os seguintes dados, dentre outros previstos na legislação tributária: 
 I - como destinatário, o industrializador; 
 II - como natureza da operação, "remessa de gás natural não processado para industrialização por 
encomenda"; 
 III - no campo CFOP, o código "5.901" ou "6.901", conforme o caso, relativo à remessa para 
industrialização por encomenda. 
 Parágrafo único. A quantidade de gás natural não processado indicada na NFe de que trata esta cláusula 
corresponderá àquela efetivamente remetida para industrialização por encomenda, medida no ponto de 
entrada. 
 Cláusula décima segunda. Na hipótese em que o autor da encomenda mandar industrializar 
mercadoria, com fornecimento de gás natural não processado, adquirido de fornecedor que promover a sua 
entrega diretamente ao industrializador, observar-se-á o seguinte: 
 I - o fornecedor deverá: 
 a) emitir NF-e tendo como destinatário o autor da encomenda, até o 3º (terceiro) dia útil do mês 
subsequente ao da remessa, na qual, além dos demais requisitos, constarão o nome do industrializador, o 
endereço e os números de inscrição estadual e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), do 
estabelecimento do industrializador em que os produtos serão entregues, bem como a circunstância de que se 
destinam a industrialização; 
 b) efetuar, nessa NF-e, o destaque do valor do imposto, se devido; 
 c) emitir NF-e, sem destaque do valor do imposto, para o industrializador, na qual constarão, além dos 
demais requisitos, o número, a série, a data da emissão da NFe referida na alínea "a", o nome, o endereço e os 
números de inscrição estadual e no CNPJ, do adquirente, por cuja conta e ordem a mercadoria será 
industrializada; 
 II - o autor da encomenda deverá emitir, até o 4º (quarto) dia útil do mês subsequente ao da remessa, 
NF-e relativa à remessa simbólica tendo como destinatário o industrializador, sem destaque do valor do imposto, 
mencionando, além dos demais requisitos, a chave de acesso da NF-e referenciada do documento fiscal emitido 
nos termos da alínea "a" do inciso I. 
 Parágrafo único. O fornecedor fica dispensado da emissão da NF-e de que trata a alínea "c" do inciso I, 
desde que conste na NF-e a que se refere a alínea "a" do inciso I, o nome do industrializador, o endereço e os 
números de inscrição estadual e no CNPJ do estabelecimento do industrializador. 
 Cláusula décima terceira. Em relação ao gás natural processado e aos derivados líquidos de gás natural, 
o industrializador emitirá, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da remessa, NF-e de retorno da 
industrialização por encomenda em observância do disposto na cláusula terceira deste ajuste, contendo os 
seguintes dados, dentre outros previstos na legislação tributária: 
 I - como destinatário, o autor da encomenda; 
 II - como natureza da operação, "retorno de industrialização por encomenda de gás natural não 
processado"; 
 III - a quantidade de gás natural não processado efetivamente objeto da industrialização por encomenda 
relacionado aos produtos processados que tenham saído do estabelecimento industrializador, conforme medição 
realizada no ponto de saída, e também relacionado ao gás combustível; 
 IV - no campo CFOP, os códigos "5.902", "6.902", "5.903", "6.903", "5.925", "6.925", "5124", "6124", 
"5125" ou "6125" conforme o caso; 
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 V - o valor total do gás não processado e o valor agregado, cobrado do estabelecimento autor da 
encomenda; 
 VI - no campo "refNFe", as chaves de acesso das NF-e mencionadas na cláusula décima primeira e no 
inciso II da cláusula décima segunda deste ajuste, referentes à remessa para industrialização. 
 § 1º O industrializador poderá cumprir o disposto nesta cláusula pela emissão de duas NF-e, sendo uma 
destinada ao retorno do gás natural não processado recebido para industrialização por encomenda, e outra 
para a cobrança do valor agregado, ambas referenciando em campo próprio a chave de acesso da NF-e de 
remessa para industrialização por encomenda. 
 § 2º O relatório a que se refere o Capítulo II deverá dispor da quantidade de cada derivado de gás 
natural em unidade de energia (MMBtu), aplicando-se o fator de conversão energético, e a respectiva quantidade 
em sua unidade de medida original, massa ou volume, conforme o caso. 
 Cláusula décima quarta. Na remessa de derivados líquidos de gás natural resultantes do processo de 
industrialização que, por conta e ordem do autor da encomenda, for efetuada pelo estabelecimento 
industrializador diretamente ao estabelecimento que os tenha adquirido, observar-se-á o seguinte: 
 I - o autor da encomenda deverá: 
 a) emitir no momento da saída da mercadoria, tendo como destinatário o adquirente, NF-e para 
acompanhar o trânsito da mercadoria, se aplicável, na qual, além dos demais requisitos previstos neste ajuste, 
constarão a data efetiva da saída da mercadoria, o nome do estabelecimento, o endereço e as inscrições, 
estadual e no CNPJ, do estabelecimento industrializador que irá promover a remessa das mercadorias ao 
adquirente; 
 b) efetuar, na NF-e indicada na alínea "a", o destaque do valor do imposto, se devido; 
 II - o estabelecimento industrializador deverá referenciar no campo "refNFe " da NF-e de que trata a 
cláusula décima terceira deste ajuste todas as chaves de acesso das NF-e de que trata o inciso I. 
 Parágrafo único. O disposto nesta cláusula aplica-se, também, às remessas feitas pelo estabelecimento 
industrializador a outro estabelecimento pertencente ao autor da encomenda. 
 Cláusula décima quinta. Nas vendas de derivados líquidos de gás natural a serem transportados pelo 
modal dutoviário a partir da UPGN, sem prejuízo do disposto nas cláusulas antecedentes, observar-se-á o 
seguinte: 
 I - o autor da encomenda deverá: 
 a) emitir, até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente ao da operação, NFe de venda para o 
estabelecimento adquirente, na qual, além dos demais requisitos previstos neste ajuste, constarão os dados do 
estabelecimento industrializador; 
 b) efetuar, na NF-e indicada na alínea "a", o destaque do valor do imposto, se devido; 
 II - o estabelecimento industrializador deverá referenciar no campo "refNFe " da NF-e de que trata a 
cláusula décima terceira deste ajuste, todas as chaves de acesso das NF-e de que trata o inciso I. 
 Parágrafo único. O disposto nesta cláusula aplica-se também ao estabelecimento do industrializador-
usuário localizado na UPGN. 
 Cláusula décima sexta. Nas vendas de gás natural processado a ser movimentado a partir da UPGN por 
gasoduto, sem a prestação de serviço de transporte, observar-se-á o seguinte: 
 I - o autor da encomenda deverá: 
 a) emitir, até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente ao da operação, NFe de venda para o 
estabelecimento adquirente, na qual, além dos demais dados previstos neste ajuste, constarão os dados do 
estabelecimento industrializador; 
 b) efetuar, na NF-e indicada na alínea "a", o destaque do valor do imposto, se devido; 
 II - o estabelecimento industrializador deverá referenciar no campo "refNFe " da NF-e de que trata a 
cláusula décima terceira deste ajuste todas as chaves de acesso das NF-e de que trata o inciso I. 
 § 1º Às operações realizadas pelo industrializador, pelo autor da encomenda e pelo adquirente do gás 
natural processado aplica-se, no que couber, relativamente ao transporte e as vendas de gás, as regras previstas 
no Ajuste SINIEF 03/18, de 03 de abril de 2018. 
 § 2º O disposto nesta cláusula aplica-se também ao estabelecimento do industrializador-usuário 
localizado na UPGN. 
 

CAPÍTULO V 
DOS MÚTUOS DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO E DE DERIVADOS LÍQUIDOS DE GÁS NATURAL 

 
 Cláusula décima sétima. As operações de mútuo de gás natural não processado se destinam a 
compatibilizar as quantidades alocadas aos autores da encomenda, pelo processador no ponto de entrada, com 
as quantidades efetivamente remetidas, informadas pelos usuários do sistema de escoamento. 
 Parágrafo único. Os usuários do sistema de escoamento serão responsáveis pelo controle da quantidade 
mutuada no relatório de que trata a cláusula sexta deste ajuste (Anexo II). 
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 Cláusula décima oitava. As operações de mútuo de derivados líquidos de gás natural se destinam 
exclusivamente a viabilizar a melhor eficiência logística da UPGN e a formação de lotes de expedição dessas 
mercadorias, sendo praticadas pelos autores da encomenda e pelo industrializador-usuário. 
 Parágrafo único. O industrializador será responsável pelo controle da quantidade mutuada entre os 
autores da encomenda e o próprio industrializador usuário, conforme cláusula quinta deste ajuste (Anexo I). 
 Cláusula décima nona. As operações de mútuo de que trata este capítulo serão resolvidas mediante a 
devolução do mesmo tipo de mercadoria objeto da operação de mútuo ou pela sua conversão em operação de 
venda, sendo vedada a devolução de outro tipo de mercadoria pelo mutuário ao mutuante. 
 Cláusula vigésima. Nas operações de que trata este capítulo deverão ser observados os seguintes 
procedimentos, independentemente da celebração de contrato formal: 
 I - o mutuante emitirá NF-e ao mutuário, com base no saldo líquido mensal mutuado indicando como 
natureza de operação "Operação de mútuo", utilizando no campo CFOP os códigos "5.949" ou "6.949", conforme 
o caso; 
 II - o mutuário emitirá NF-e ao mutuante, com base no saldo líquido mensal mutuado indicando como 
natureza de operação "Devolução de operação de mútuo" utilizando no campo CFOP os códigos "5.949" ou 
"6.949", conforme o caso, fazendo constar no campo "refNFe" a chave da NF-e de que trata o inciso I. 
 § 1º A NF-e do saldo de mútuo ou de devolução do saldo do mútuo apurado ao término de cada mês 
será emitida até o 5º (quinto) dia do mês subsequente com o destaque do imposto devido. 
 § 2º Para fins de emissão da NF-e de que trata o inciso I do caput, a base de cálculo corresponderá ao 
montante do saldo líquido efetivamente mutuado entre as partes. 
 § 3º A base de cálculo a que se refere o § 2° é o valor da operação, subsidiariamente, observar-se-á o 
disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Cláusula vigésima primeira. A fruição do tratamento diferenciado previsto neste ajuste é condicionada 
ao credenciamento dos autores da encomenda e dos industrializadores junto às suas respectivas unidades 
federadas por meio de manifestação expressa do contribuinte às Secretarias Estaduais de Economia, Fazenda, 
Finanças, Receita ou Tributação das unidades federadas relacionadas. 
 § 1º Ato COTEPE/ICMS divulgará a relação dos contribuintes credenciados, por unidade federada, 
observado o seguinte: 
 I - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à Secretaria Executiva do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (SE-CONFAZ), a qualquer momento, a inclusão ou exclusão dos referidos 
contribuintes, e esta providenciará a publicação do ato COTEPE/ICMS no Diário Oficial da União e 
disponibilização no sítio eletrônico do CONFAZ; 
 II - o ato COTEPE/ICMS deve conter, no mínimo: Razão Social, número CNPJ e a unidade federada do 
domicílio fiscal do contribuinte. 
 § 2º O cumprimento das obrigações dos contribuintes credenciados, na forma desse ajuste, aplicar-se-
á a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do ato COTEPE/ICMS. 
 Cláusula vigésima segunda. Observados os prazos para emissão de documentos fiscais especificados 
neste ajuste, a escrituração dos referidos documentos fiscais deverá ser feita de acordo com a competência 
respectiva para cada fato gerador. 
 Cláusula vigésima terceira. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
 

ANEXO I 
 
 MODELO DE RELATÓRIO DE CONTROLE DE ESTOQUE DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO, GÁS 
NATURAL PROCESSADO E DOS DERIVADOS LÍQUIDOS DE GÁS NATURAL DO INDUSTRIALIZADOR 
 (Ajuste SINIEF 01/21, cláusula quinta) 
 

LOGO Nome/ 
Razão 
Social 

CONTROLE DE ESTOQUE DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO, DE GÁS NATURAL PROCESSADO E DOS DERIVADOS 
LÍQUIDOS DE GÁS NATURAL 

CNPJ          AJUSTE 
SINIEF 
XX/XXXX - 
ANEXO I 

Endereço          COMPETÊN
CIA: 
XX/XXXX 

Inscrição 
Estadual 
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CONTRATANTE 
CNPJ RAZÃO 

SOCIAL 
CNPJ RAZÃO 

SOCIAL 
CNPJ RAZÃO 

SOCIAL 
CNPJ RAZÃO 

SOCIAL 
TOTAL 

         

SALDO 
INICIAL 

LGN 
MMBTU      

TON      

GLP 
MMBTU      

TON      

C5+ 
MMBTU      

M³      

TOTAL (I) MMBTU      

RECEBIMEN
TOS 

GÁS 
NATUAL 
NÃO 
PROCESS
ADO 

MMBTU      

M³   

   

TOTAL (II) MMBTU      

RETIRADAS GÁS 
NATURAL 
NÃO 
PROCESS
ADO 

MMBTU      

M³   

   

GÁS 
NATURAL
PROCESS
ADO 

MMBTU      

M³   
   

LGN 
MMBTU      

TON      

GLP 
MMBTU      

TON      

C5+ 
MMBTU      

M³      

GÁS 
COMBUS
TÍVEL 

MMBTU      

M³   
   

TOTAL 
(III) 

MMBTU   
   

MÚTUOS 
LGN 

MMBTU      

TON      

GLP 
MMBTU      

TON      

C5+ 
MMBTU      

M³      

TOTAL 
(IV) 

MMBTU   
   

SALDO 
FINAL LGN 

MMBTU   
   

 TON      

 
GLP 

MMBTU      

 TON      

 
C5+ 

MMBTU      

 M³      

 TOTAL (V) MMBTU      

DIFERENÇAS OPERACIONAIS (V + III) - 
(IV+ II + I) 

     

 
SALDO INICIAL (I) MUTUANTE MUTUÁRIA PRODUTO  

 
GLP 

QUANTIDADE 
MMBTU CNPJ RAZÃO SOCIAL CNPJ RAZÃO SOCIAL 

INICIO A  B  

INICIO A  C  GLP  

INICIO D  A  GLP  

INICIO B  D  GLP  

INICIO B  A  GLP  

INICIO C  A  GLP  

INICIO A  D  GLP  

INICIO D  B  GLP  

MÚTUOS (II) 
MUTUANTE MUTUÁRIA PRODUTO  

 
GLP 

QUANTIDADE 
MMBTU CNPJ RAZÃO SOCIAL CNPJ RAZÃO SOCIAL 

01/07/2020 B  A  

01/07/2020 C  A  GLP  

01/07/2020 D  A  GLP  

01/07/2020 D  B  GLP  

02/07/2020 A  B  GLP  

02/07/2020 C  A  GLP  

02/07/2020 A  D  GLP  

02/07/2020 B  D  GLP  

       

OPERAÇÕES DE COMPRA E 
VENDA (III) 

MUTUANTE MUTUÁRIA PRODUTO 
 
GLP 

QUANTIDADE 
MMBTU CNPJ RAZÃO SOCIAL CNPJ RAZÃO SOCIAL 

01/07/2020 B  A   

01/07/2020 C  A  GLP  

01/07/2020 D  A  GLP  

01/07/2020 D  B  GLP  

02/07/2020 A  B  GLP  

02/07/2020 C  A  GLP  

02/07/2020 A  D  GLP  
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02/07/2020 B  D  GLP  

SALDO FINAL 
(IV) = (II + I - III) 

MUTUANTE MUTUÁRIA PRODUTO 
 
GLP  

QUANTIDADE 
MMBTU 
0 

CNPJ RAZÃO SOCIAL CNPJ RAZÃO SOCIAL 

FINAL A  B  

FINAL A  C  GLP 0 

FINAL D  A  GLP 0 

FINAL B  D  GLP 0 

FINAL B  A  GLP 0 

FINAL C  A  GLP 0 

FINAL A  D  GLP 0 

FINAL D  B  GLP 0 

MÚTUOS MUTUANTE MUTUÁRIA PRODUTO  
 
GLP 

QUANTIDADE 
MMBTU 
0 

CNPJ RAZÃO SOCIAL CNPJ RAZÃO SOCIAL 

MÚTUO MÊS A  B  

MÚTUO MÊS A  C  GLP 0 

MÚTUO MÊS D  A  GLP 0 

MÚTUO MÊS B  D  GLP 0 

MÚTUO MÊS B  A  GLP 0 

MÚTUO MÊS C  A  GLP 0 

MÚTUO MÊS A  D  GLP 0 

MÚTUO MÊS D  B  GLP 0 

       

       

 
ANEXO II 

 
 MODELO DE RELATÓRIO DE CONTROLE DE ESTOQUE DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO DO 
USUÁRIO DO SISTEMA DE ESCOAMENTO 
 (Ajuste SINIEF 01/21, cláusula sexta) 
 

CAM 
PO 

PLATAFO
RMA 

ESTA 
DO 

EST. 
INICIAL 

EXPORTA
ÇÕES 

RETIRADA
S 

EST. 
FINAL 
CALCULA
DO 

DIFEREN
ÇAS 
OPERACI
ONAIS 

OPERAÇÕES 
DE COMPRA E 
VENDA 

OPERAÇÕES 
DE MÚTUO 

REMESSA 
PARA 
INDUSTRIA 
LIZAÇÃO 

MMBTU MMBTU MMBTU MMBTU MMBTU  MMBTU MMBTU 

ABC FPSO 1          

FPSO 2          

TOTAL          

GHI FPSO 3          

FPSO 4          

FPSO 5          

FPSO 6          

FPSO 7          

FPSO 8          

FPSO 9          

FPSO 10          

FPSO 11          

TOTAL         

XYZ FPSO 12          

FPSO 13          

TOTAL         

 TOTAL         

 
(DOU, 12.04.2021) 

 
BOLE11398---WIN/INTER 

 
 

#LE11399#  

 VOLTAR 
 

ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - DOCUMENTO AUXILIAR - ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 02, DE 89 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 2/2021 altera o 
Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 
 a NF-e, modelo 55, deverá conter a identificação do número do CNPJ do intermediador ou agenciador 
da transação comercial realizada em ambiente virtual ou presencial.”; 
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 Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, o DANFE poderá ser impresso em qualquer 
tipo de papel, exceto papel jornal, em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será 
denominado “DANFE Simplificado”, devendo ser observadas as definições constantes no MOC.”; 
 As restrições: 
 A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta de que trata o caput desta cláusula será 
por meio de acesso restrito e vinculada à relação do consulente com a operação descrita na NF-e consultada, 
nos termos do MOC. 
 A relação do consulente com a operação descrita na NF-e consultada a que se refere o § 5º desta 
cláusula deve ser identificada por meio de certificado digital ou de acesso identificado do consulente ao 
portal da administração tributária da unidade federada correspondente ou ao ambiente nacional 
disponibilizado pela RFB, não se aplicam: 
 - que tenham como emitente ou destinatário a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como 
suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas no Portal Nacional da NF-e; 
 - em que o destinatário das mercadorias for pessoa física ou pessoa jurídica não contribuinte do 
ICMS.”; 
 As NF-e canceladas, denegadas e os números inutilizados, exceto os correspondentes a inutilizações 
canceladas nos termos do § 5º da cláusula décima quarta, devem ser escriturados, sem valores monetários, 
de acordo com a legislação tributária vigente.”. 
 Nas operações de venda a varejo para consumidor final, por meio eletrônico, venda por telemarketing 
ou processos semelhantes, o DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, 
em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado “DANFE Simplificado - Etiqueta”, 
devendo ser observadas as definições constantes no MODC, exceto nos casos de contingência com uso de 
Formulário de Segurança ou quando solicitado pelo adquirente, o DANFE poderá, de forma alternativa à 
impressão em papel, ser apresentado em meio eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada no 
MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e relativo ao transporte das mercadorias relacionadas na 
respectiva NF-e o emissor do documento deverá enviar o DANFE em arquivo eletrônico ao consumidor final, 
seguindo a disposição gráfica especificada no MOC.”; 
 A transmissão do arquivo digital da NF-e nos termos da cláusula décima primeira implica 
cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NF-e já cientificado do resultado que trata o § 3º 
desta cláusula.”; 

 
Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 
2005, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o inciso XI da cláusula terceira: 
 

 "XI - a NF-e, modelo 55, deverá conter a identificação do número do CNPJ do intermediador ou 
agenciador da transação comercial realizada em ambiente virtual ou presencial."; 

 
 II - o § 5º-A do caput da cláusula nona: 
 

 "§ 5º-A Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, o DANFE poderá ser impresso 
em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em 
que será denominado "DANFE Simplificado", devendo ser observadas as definições constantes no 
MOC."; 

 
 III - o § 7º da cláusula décima quinta: 
 

 "§ 7º As restrições previstas nos §§ 5º e 6º desta cláusula não se aplicam nas operações: 
 I - que tenham como emitente ou destinatário a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
bem como suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas no Portal Nacional da 
NF-e; 
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 II - em que o destinatário das mercadorias for pessoa física ou pessoa jurídica não contribuinte 
do ICMS."; 

 
 IV - o § 1º da cláusula décima oitava: 

 "§ 1º As NF-e canceladas, denegadas e os números inutilizados, exceto os correspondentes a 
inutilizações canceladas nos termos do § 5º da cláusula décima quarta, devem ser escriturados, sem 
valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.". 

 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF 07/05, com as 
seguintes redações: 
 I - os §§ 15 e 16 ao caput da cláusula nona: 
 

 "§ 15. Nas operações de venda a varejo para consumidor final, por meio eletrônico, venda por 
telemarketing ou processos semelhantes, o DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, 
exceto papel jornal, em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado "DANFE 
Simplificado - Etiqueta", devendo ser observadas as definições constantes no MOC. 
 § 16. Nas operações de que trata o § 15 desta cláusula: 
 I - exceto nos casos de contingência com uso de Formulário de Segurança ou quando solicitado 
pelo adquirente, o DANFE poderá, de forma alternativa à impressão em papel, ser apresentado em meio 
eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e 
relativo ao transporte das mercadorias relacionadas na respectiva NF-e; 
 II - o emissor do documento deverá enviar o DANFE em arquivo eletrônico ao consumidor final, 
seguindo a disposição gráfica especificada no MOC."; 
 

 II - o § 5º à cláusula décima quarta: 
 
 "§ 5º A transmissão do arquivo digital da NF-e nos termos da cláusula décima primeira implica 
cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NF-e já cientificado do resultado que trata o § 
3º desta cláusula."; 
 

 III - o § 8º à cláusula décima quinta: 
 
 "§ 8º A exceção prevista no inciso II do § 7° desta cláusula não se aplica ao Estado de São 
Paulo.". 

 
 Cláusula terceira. O § 5º-C da cláusula nona do Ajuste SINIEF 07/05 fica revogado. 
 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 
 I - a partir de 1º de março de 2022 para o disposto no inciso II da cláusula primeira, no inciso I da 
cláusula segunda e na cláusula terceira; 
 II - a partir de 1º de setembro de 2021 para o disposto no inciso IV da cláusula primeira e inciso II da 
cláusula segunda; e 
 III - a partir da data da publicação para os demais dispositivos. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 
 
BOLE11399---WIN/INTER 

 
 

#LE11400#  

 VOLTAR 
 

ICMS - CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO - DOCUMENTO AUXILIAR - ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 03, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 03/2021, altera 
o, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento Auxiliar do Conhecimento de 
Transporte Eletrônico. 
 Exceto nos casos de contingência com uso de Formulário de Segurança ou quando solicitado pelo 
tomador, o DACTE poderá, de forma alternativa à impressão em papel, ser apresentado em meio eletrônico, 
seguindo a disposição gráfica especificada no MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e, nas seguintes 
situações: 
 - no transporte ferroviário; 
 - no transporte aquaviário de cabotagem; 
 - no transporte rodoviário de cargas destinadas a consumidor final."; 
 As restrições: 
 A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta de que trata o caput desta cláusula será 
por meio de acesso restrito e vinculada à relação do consulente com a operação descrita no CT-e consultado, 
nos termos do MOC. 
 § 5º A relação do consulente com a operação descrita no CT-e consultado a que se refere o § 4º desta 
cláusula deve ser identificada por meio de certificado digital ou de acesso identificado do consulente ao 
portal da administração tributária da unidade federada correspondente, ou ao ambiente nacional 
disponibilizado pela Receita Federal do Brasil, não se aplicam nas prestações de serviço de transporte: 
 - que tenham como emitente ou destinatário a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como 
suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas no Portal Nacional do CT-e; 
 - em que o tomador do serviço for pessoa física ou pessoa jurídica não contribuinte do ICMS."; 
 Os CT-e cancelados, denegados e os números inutilizados, exceto os correspondentes a inutilizações 
canceladas nos termos do § 4º da cláusula décima quinta, devem ser escriturados, sem valores monetários, 
de acordo com a legislação tributária vigente.". 
 A transmissão do arquivo digital do CT-e nos termos da cláusula quinta implica cancelamento de 
Pedido de Inutilização de Número do CT-e já cientificado do resultado que trata o § 3º desta cláusula." 

 
Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento 
Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007, 
passam a vigorar com as seguintes redações:  
 I - a cláusula décima primeira-A: 
 

 "Cláusula décima primeira-A Exceto nos casos de contingência com uso de Formulário de 
Segurança ou quando solicitado pelo tomador, o DACTE poderá, de forma alternativa à impressão em 
papel, ser apresentado em meio eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC, desde 
que tenha sido emitido o MDF-e, nas seguintes situações: 
 I - no transporte ferroviário; 
 II - no transporte aquaviário de cabotagem; 
 III - no transporte rodoviário de cargas destinadas a consumidor final."; 

 
 II - o § 6º da cláusula décima oitava: 
 

 "§ 6º As restrições previstas nos §§ 4º e 5º desta cláusula não se aplicam nas prestações de 
serviço de transporte: 
 I - que tenham como emitente ou destinatário a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
bem como suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas no Portal Nacional do 
CT-e; 
 II - em que o tomador do serviço for pessoa física ou pessoa jurídica não contribuinte do ICMS."; 

 
 III - a cláusula vigésima terceira: 
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 "Cláusula vigésima terceira Os CT-e cancelados, denegados e os números inutilizados, exceto 
os correspondentes a inutilizações canceladas nos termos do § 4º da cláusula décima quinta, devem ser 
escriturados, sem valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.". 

 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF 09/07 com as 
seguintes redações: 
 I - o § 4º à cláusula décima quinta: 

 "§ 4º A transmissão do arquivo digital do CT-e nos termos da cláusula quinta implica 
cancelamento de Pedido de Inutilização de Número do CT-e já cientificado do resultado que trata o § 3º 
desta cláusula."; 

 
 II - o § 7º à cláusula décima oitava: 
 

 "§ 7º A exceção prevista no inciso II do § 6° desta cláusula não se aplica ao Estado de São 
Paulo.". 

 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 
 I - a partir de 1º de março de 2022 para o disposto no inciso I da cláusula primeira; 
 II - a partir da data da publicação para os demais dispositivos. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 
 
BOLE11400---WIN/INTER 
 
 

#LE11401#  

 VOLTAR 
 

ICMS - NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA MODELO 65 - DOCUMENTO AUXILIAR - 
ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF 04, DE 8 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 04/2021 altera 
o o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.  
 A NFC-e, modelo 65, deverá conter a identificação do número do CNPJ do intermediador ou 
agenciador da transação comercial realizada em ambiente virtual ou presencial.”; 
 As NFC-e canceladas, denegadas e os números inutilizados, exceto os correspondentes a inutilizações 
canceladas nos termos do § 5º da cláusula décima sexta, devem ser escriturados, sem valores monetários, 
de acordo com a legislação tributária vigente.”. 
 A transmissão do arquivo digital da NFC-e nos termos da cláusula décima primeira implica 
cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NFC-e. 
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 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 19/16, de 15 de dezembro de 
2016, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o inciso XII da cláusula quarta: 
 

 "XII - a NFC-e, modelo 65, deverá conter a identificação do número do CNPJ do intermediador 
ou agenciador da transação comercial realizada em ambiente virtual ou presencial."; 

 
 II - o parágrafo único da cláusula décima oitava: 
 

 "Parágrafo único. As NFC-e canceladas, denegadas e os números inutilizados, exceto os 
correspondentes a inutilizações canceladas nos termos do § 5º da cláusula décima sexta, devem ser 
escriturados, sem valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.". 

 
 Cláusula segunda. O § 5º fica acrescido à cláusula décima sexta do Ajuste SINIEF nº 19/16, com a 
seguinte redação: 
 

 "§ 5º A transmissão do arquivo digital da NFC-e nos termos da cláusula décima primeira implica 
cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NFC-e já cientificado do resultado que trata o § 
3º desta cláusula.". 

 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir: 
 I - de 1º de setembro de 2021 para o disposto no inciso II da cláusula primeira e na cláusula segunda; 
 II - da data da publicação para os demais dispositivos. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 
 
BOLE11401---WIN/INTER 
 
 

#LE11402#  

 VOLTAR 
 

ICMS - DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO ELETRÔNICA (DC-E) - DECLARAÇÃO AUXILIAR DE 
CONTEÚDO ELETRÔNICA (DACE) - INSTITUIÇÃO 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 05, DE 8 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 05/2021, Institui 
a Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e e a Declaração Auxiliar de Conteúdo eletrônica - DACE. 
 A Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e - fica instituída para ser utilizada no transporte de bens 
e mercadorias na hipótese de não ser exigida documentação fiscal. 
 Considera-se DC-e o documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, 
utilizada para documentar o transporte de bens e mercadorias, cuja validade jurídica é 
 A DC-e deve ser emitida: 
 - em substituição à declaração de conteúdo, de que trata o § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 
32/01, de 28 de setembro de 2001; 
 - por pessoa física e jurídica, não contribuinte, no transporte de bens e mercadorias. 
 Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de Orientação da Declaração de Conteúdo eletrônica - MODC, 
disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários para a emissão da DC-e. 
 As regras de credenciamento de usuário emitente de DC-e serão disciplinadas na legislação de cada 
estado, seguindo as especificações e critérios técnicos gerais do MODC. 
 Nota técnica publicada no Portal Nacional da DC-e pode esclarecer questões referentes ao MODC. 
 Para a emissão da DC-e, o usuário emitente deverá estar habilitado conforme previsto no MODC. 
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 A emissão da DC-e pode ser vedada para os usuários emitentes que realizem com habitualidade ou 
em volume que caracterize intuito comercial, operação de circulação de mercadoria descrita como fato 
gerador do ICMS. 
 A DC-e deve ser emitida conforme procedimentos estabelecidos no MODC. 
 O arquivo digital da DC-e só pode ser utilizado para acobertar o transporte das operações citadas no 
caput da cláusula primeira após ter seu uso autorizado pela administração tributária. 
 Ainda que formalmente regular, a DC-e não será considerada idônea quando emitida ou utilizada 
com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o não-pagamento do imposto 
ou qualquer outra vantagem indevida, ou emitido em desacordo com legislação de outros órgãos 
regulamentadores. 
 A DC-e não pode ser alterada após ter seu uso autorizado pela administração tributária. 
 A Declaração Auxiliar de Conteúdo eletrônica - DACE - fica instituída, conforme leiaute estabelecido 
no MODC, para acompanhar o transporte acobertado pela DC-e. 
 A DACE só pode ser utilizado após ter seu uso autorizado pela administração tributária. 
 A DACE deve conter: 
 código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a identificação da autoria 
da DACE e sua autenticidade perante a administração tributária conforme padrões técnicos estabelecidos no 
MODC; impressão do número de protocolo de concessão de Autorização de Uso da DC-e. 
 A DC-e ou DACE deve ser encaminhada ou disponibilizada pelo usuário emitente ao: destinatário; 
transportador contratado. 
 A administração tributária da unidade federada do usuário emitente disponibilizará consulta relativa à 
DC-e que tiver seu uso autorizado, seguindo critérios técnicos estabelecidos no MODC. 
 Em prazo não superior a vinte e quatro horas, contado do momento em que foi concedida a 
autorização pela administração tributária, o usuário emitente pode solicitar o cancelamento da respectiva 
DC-e, desde que não se tenha iniciado o transporte. 
 O cancelamento será efetuado por meio do registro de evento de cancelamento. 
 O pedido de cancelamento da DC-e deve atender o leiaute estabelecido no MODC. 
 DC-e e a DACE, além das demais informações previstas na legislação, devem conter as seguintes 
observações: 
 
 “É contribuinte de ICMS qualquer pessoa física ou jurídica, que realize, com habitualidade ou em 
volume que caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadoria ou prestações de serviços 
de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e prestações se 
iniciem no exterior, conforme art. 4º da Lei Complementar nº 87/96.”; 
 
 “Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer 
acessório: quando negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, 
relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada ou fornecê-la em desacordo 
com a legislação, sob pena de reclusão de dois a cinco anos, e multa, conforme inciso V do art. 1º da Lei nº 
8.137/90.”. 
 
 A DACE deve ser afixada, sempre que possível, de forma visível, junto à embalagem dos bens e 
mercadorias a serem transportados. 
 As normas do Protocolo ICMS 32/01 são aplicadas, no que couber, à DC-e e DACE. 
 As disposições deste ajuste não se aplicam ao Estado de São Paulo. 

 
Institui a Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e e a Declaração Auxiliar de Conteúdo eletrônica - 
DACE . 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. A Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e - fica instituída para ser utilizada no 
transporte de bens e mercadorias na hipótese de não ser exigida documentação fiscal. 
 Parágrafo único. Considera-se DC-e o documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência 
apenas digital, utilizada para documentar o transporte de bens e mercadorias, cuja validade jurídica é garantida 
pela autorização de uso e assinatura digital, antes do início do transporte. 
 Cláusula segunda. A DC-e deve ser emitida: 
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 I - em substituição à declaração de conteúdo, de que trata o § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 
32/01, de 28 de setembro de 2001; 
 II - por pessoa física e jurídica, não contribuinte, no transporte de bens e mercadorias. 
 Cláusula terceira. Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de Orientação da Declaração de Conteúdo 
eletrônica - MODC, disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários para a emissão 
da DC-e. 
 § 1º As regras de credenciamento de usuário emitente de DC-e serão disciplinadas na legislação de 
cada estado, seguindo as especificações e critérios técnicos gerais do MODC. 
 § 2º Nota técnica publicada no Portal Nacional da DC-e pode esclarecer questões referentes ao MODC. 
 Cláusula quarta. Para a emissão da DC-e, o usuário emitente deverá estar habilitado conforme previsto 
no MODC. 
 Cláusula quinta A emissão da DC-e pode ser vedada para os usuários emitentes que realizem com 

habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operação de circulação de mercadoria descrita 

como fato gerador do ICMS. 

 Cláusula sexta. A DC-e deve ser emitida conforme procedimentos estabelecidos no MODC. 

 Cláusula sétima. O arquivo digital da DC-e só pode ser utilizado para acobertar o transporte das 

operações citadas no caput da cláusula primeira após ter seu uso autorizado pela administração tributária. 

 § 1º Ainda que formalmente regular, a DC-e não será considerada idônea quando emitida ou utilizada 

com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o não-pagamento do imposto ou 

qualquer outra vantagem indevida, ou emitido em desacordo com legislação de outros órgãos 

regulamentadores. 

 § 2º A DC-e não pode ser alterada após ter seu uso autorizado pela administração tributária. 

 Cláusula oitava. A Declaração Auxiliar de Conteúdo eletrônica - DACE - fica instituída, conforme leiaute 

estabelecido no MODC, para acompanhar o transporte acobertado pela DC-e. 

 § 1º A DACE só pode ser utilizado após ter seu uso autorizado pela administração tributária. 

 § 2º A DACE deve conter: 

 I. código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilitea identificação da autoria 

da DACE e sua autenticidade perante a administração tributária conforme padrões técnicos estabelecidos no 

MODC; 

 II. impressão do número de protocolo de concessão de Autorização de Uso da DC-e. 

 Cláusula nona. A DC-e ou DACE deve ser encaminhada ou disponibilizada pelo usuário emitente ao: 

 I. destinatário; 

 II. transportador contratado. 

 Cláusula décima. A administração tributária da unidade federada do usuário emitente disponibilizará 

consulta relativa à DC-e que tiver seu uso autorizado, seguindo critérios técnicos estabelecidos no MODC. 

 Cláusula décima primeira. Em prazo não superior a vinte e quatro horas, contado do momento em que 

foi concedida a autorização pela administração tributária, o usuário emitente pode solicitar o cancelamento da 

respectiva DC-e, desde que não se tenha iniciado o transporte. 

 § 1º O cancelamento será efetuado por meio do registro de evento de cancelamento. 

 § 2º O pedido de cancelamento da DC-e deve atender o leiaute estabelecido no MODC. 

 Cláusula décima segunda. A DC-e e a DACE, além das demais informações previstas na legislação, 

devem conter as seguintes observações: 

 

 I. "É contribuinte de ICMS qualquer pessoa física ou jurídica, que realize, com habitualidade ou 

em volume que caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadoria ou prestações de 

serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 

prestações se iniciem no exterior, conforme art. 4º da Lei Complementar nº 87/96."; 

 

 II. "Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e 

qualquer acessório: quando negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 

equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada ou fornecê-

la em desacordo com a legislação, sob pena de reclusão de dois a cinco anos, e multa, conforme inciso 

V do art. 1º da Lei nº 8.137/90.". 

 

 Clausula décima terceira. A DACE deve ser afixada, sempre que possível, de forma visível, junto à 

embalagem dos bens e mercadorias a serem transportados. 

 Cláusula décima quarta. As normas do Protocolo ICMS 32/01 são aplicadas, no que couber, à DC-e e 

DACE. 
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 Cláusula décima quinta. As disposições deste ajuste não se aplicam ao Estado de São Paulo. 

 Cláusula décima sexta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2022. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 13.04.2021) 

 
BOLE11402---WIN/INTER 

 
 

#LE11403#  

 VOLTAR 
 

ICMS - REGIME ESPECIAL DE SIMPLIFICAÇÃO DO PROCESSO DE EMISSÃO DE DOCUMENTOS 
FISCAIS ELETRÔNICOS - ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 6, DE 8 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF 37/19, que institui o regime especial de simplificação do processo de emissão de 
documentos fiscais eletrônicos. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. A cláusula sexta-A fica acrescida ao Ajuste SINIEF 37/19, de 19 de dezembro de 
2019, com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula sexta-A A critério da unidade federada a ferramenta emissora de NFF disponibiliza 
função para carga e recarga de créditos de ICMS pagos antecipadamente, por meio de Guia Nacional 
de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, conforme especificado no MOC NFF e no sistema da 
GNRE.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 
 
BOLE11403---WIN/INTER 
 
 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 6/2021, altera 
o Ajuste SINIEF 37/2019, que institui o regime especial de simplificação do processo de emissão de 
documentos fiscais eletrônicos. 
 A critério da unidade federada a ferramenta emissora de NFF disponibiliza função para carga e 
recarga de créditos de ICMS pagos antecipadamente, por meio de Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE, conforme especificado no MOC NFF e no sistema da GNRE. 
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#LE11404#  

 VOLTAR 

 
ICMS - BILHETE DE PASSAGEM ELETRÔNICO, MODELO 63 - DOCUMENTO AUXILIAR DO BILHETE 
DE PASSAGEM ELETRÔNICO - ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 7, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento 
Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. O § 5º fica acrescido à cláusula quarta do Ajuste SINIEF 01/17, de 07 de abril de 
2017, com a seguinte redação: 
 

 "§ 5º Nas prestações de serviço de transporte de passageiro iniciadas no Estado de Santa 
Catarina pode ser exigido que, a emissão e o controle da autorização do BP-e, modelo 63, sejam 
realizados por meio de equipamento desenvolvido e autorizado para uso fiscal, comandado por meio 
de programa aplicativo fiscal, que atenda requisitos estabelecidos em legislação específica, e seja 
desenvolvido por empresa credenciada pela respectiva administração tributária.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 
 
BOLE11404---WIN/INTER 
 
 

#LE11405#  

 VOLTAR 

ICMS - MANIFESTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS FISCAIS - MDF-E - ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 8, DE 8 DE ABRIL DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Ajuste Sinief nº 7/2021, altera 
o Ajuste SINIEF 01/2017, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento Auxiliar 
do Bilhete de Passagem Eletrônico. 
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Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que dispõe sobre Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. A cláusula terceira-A do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula terceira-A. A obrigatoriedade de emissão do MDF-e não se aplica: 
 I - em operações e prestações realizadas por pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte 
de veículo novo não emplacado, quando este for o próprio meio de transporte, inclusive quando estiver 
transportando veículo novo não emplacado do mesmo adquirente. 
 II - na hipótese prevista no inciso II do caput da cláusula terceira deste ajuste, nas operações 
realizadas por: 
 a) Microempreendedor Individual - MEI, de que trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; 
 b) pessoa física ou jurídica não inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS; 
 c) produtor rural, acobertadas por Nota Fiscal Avulsa Eletrônica - NFA-e, modelo 55. 
 d) contratante do serviço de transporte, nos casos em que o transportador autônomo de cargas 
emita o MDF-e pelo Regime Especial Nota Fiscal Fácil, na forma prevista no Ajuste SINIEF nº 37/19.". 

 
 Cláusula segunda. O § 10 fica acrescido à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 21/10 com a seguinte 
redação: 
 

 "§ 10. O transporte de cargas realizado por transportador autônomo de cargas (TAC) pode estar 
acobertado simultaneamente pelo MDF-e emitido pelo TAC, nos termos do Ajuste SINIEF 37/19, de 13 
de dezembro de 2019, e pelo MDF-e emitido pelo seu contratante.". 

 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 
 
BOLE11405---WIN/INTER 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 8/2021, altera 
o Ajuste SINIEF 21/2010, que dispõe sobre Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e. 
 A obrigatoriedade de emissão do MDF-e não se aplica: 
 I - em operações e prestações realizadas por pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte de 
veículo novo não emplacado, quando este for o próprio meio de transporte, inclusive quando estiver 
transportando veículo novo não emplacado do mesmo adquirente. 
 II - na hipótese prevista no inciso II do caput da cláusula terceira deste ajuste, nas operações 
realizadas por: 
 a) Microempreendedor Individual - MEI, de que trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006; 
 b) pessoa física ou jurídica não inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS; 
 c) produtor rural, acobertadas por Nota Fiscal Avulsa Eletrônica - NFA-e, modelo 55. 
 d) contratante do serviço de transporte, nos casos em que o transportador autônomo de cargas emita 
o MDF-e pelo Regime Especial Nota Fiscal Fácil, na forma prevista no Ajuste SINIEF nº 37/2019. 
 Ainda fica determinado, que o transporte de cargas realizado por transportador autônomo de cargas 
(TAC) pode estar acobertado simultaneamente pelo MDF-e emitido pelo TAC, nos termos do Ajuste SINIEF 
37/2019, de 13 de dezembro de 2019, e pelo MDF-e emitido pelo seu contratante. 
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#LE11406#  

 VOLTAR 
 

ICMS - EMISSÃO DE NOTA FISCAL NA OPERAÇÃO INTERNA E NA PRESTAÇÃO INTERNA DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE, RELATIVAS À COLETA, ARMAZENAGEM E REMESSA DE PILHAS E BATERIAS USADAS 
COLETADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL POR INTERMÉDIO DE OPERADORAS LOGÍSTICAS - 
DISPENSA 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 9, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
Dispensa a emissão de nota fiscal na operação interna e na prestação interna de serviço de transporte, 
relativas à coleta, armazenagem e remessa de pilhas e baterias usadas coletadas no território nacional 
por intermédio de operadoras logísticas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

AJUSTE 
 
 Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal acordam em dispensar a emissão de documento fiscal 
na operação e na prestação de serviço de transporte internas na coleta e armazenagem de resíduos de pilhas e 
baterias usadas e caixas coletoras utilizadas para armazenagem destes materiais descartados, realizadas no 
território de cada unidade federada pela operadora logística, com objetivo de posterior remessa à indústria de 
reciclagem. 
 § 1º O material coletado será acompanhado de uma declaração de carregamento e transporte, 
documento sem valor fiscal, emitida pela operadora logística, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
 I - o número de rastreabilidade da solicitação de coleta; 
 II - os dados do remetente, destinatário e da transportadora; 
 III - a descrição do material. 
 § 2º A operadora logística deve manter à disposição da administração tributária da unidade federada 
em que ocorrer a coleta, a relação de controle e movimentação de materiais coletados em conformidade com 
este ajuste, de forma que fique demonstrada a quantidade coletada e encaminhada aos destinatários. 
 Cláusula segunda A indústria de reciclagem deve emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e de entrada, para 
fins de acompanhamento da remessa interna ou interestadual, quando efetuada pela operadora logística, dos 
produtos de que trata o caput da cláusula primeira deste ajuste. 
 Cláusula terceira. A operadora logística deve emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, que 
acompanhará o trânsito dos produtos de que trata o caput da cláusula primeira deste ajuste, na prestação de 
serviço de transporte interna e interestadual com destino à indústria de reciclagem. 
 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 13.04.2021) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, através do Ajuste Sinief nº 9/2021, dispensa 
a emissão de nota fiscal na operação interna e na prestação interna de serviço de transporte, relativas à 
coleta, armazenagem e remessa de pilhas e baterias usadas coletadas no território nacional por intermédio 
de operadoras logísticas. 
 A indústria de reciclagem deve emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e de entrada, para fins de 
acompanhamento da remessa interna ou interestadual, quando efetuada pela operadora logística, dos 
produtos de que trata o caput da cláusula primeira deste ajuste. 
 A operadora logística deve emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, que acompanhará 
o trânsito dos produtos de que trata o caput da cláusula primeira deste ajuste, na prestação de serviço de 
transporte interna e interestadual com destino à indústria de reciclagem. 
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BOLE11406---WIN/INTER 
 
 

#LE11407#  

 VOLTAR 

ICMS - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES - CFOP- ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 10, DE 08 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - confaz, por meio do Ajuste Sinief nº 10/2021, altera o 
Anexo II do Convênio s/nº, de 15.12.1970, que lista o Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP 
e suas respectivas notas explicativas a serem utilizados nas operações e prestações realizadas pelos 
contribuintes do ICMS. 
 Das alterações destacamos: 
 Fica modificada a redação do CFOP 7.667, onde temos: 
 
 “7.667 - Venda de combustível ou lubrificante a consumidor ou usuário final 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a usuário final, 
em embarcações ou aeronaves, nacionais ou estrangeiras, exclusivamente em tráfego internacional com 
destino ao exterior, cuja operação tenha sido equiparada a uma exportação.”. 
 
 Foram incluídos os seguintes CFOP: 
 3.552 - Entrada de produtos destinados ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior. 
 3.667 - Entrada de combustível ou lubrificante para consumo final, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior. 
 7.552 - Saída de produtos destinados ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior. 

 
Altera o Anexo II do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

180ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o 

disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 

o seguinte 

 

AJUSTE 

 

 Cláusula primeira. O Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP 7.667 do Anexo II do 

Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "7.667 - Venda de combustível ou lubrificante a consumidor ou usuário final Classificam-se neste 

código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a usuário final, em embarcações ou 

aeronaves, nacionais ou estrangeiras, exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, 

cuja operação tenha sido equiparada a uma exportação.". 

 

 Cláusula segunda. Os Códigos Fiscais de Operações e de Prestações – CFOP 3.552, 3.667 e 7.552 

ficam acrescidos ao Anexo II do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970, com as seguintes redações: 

 

 "3.552 - Entrada de produtos destinados ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou 

aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior  

 Classificam-se neste código as entradas de produtos destinados ao uso ou consumo de bordo, 

em embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, cuja 

operação tenha sido equiparada a uma exportação classificada no código "7.552 - Saída de produtos 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL ABRIL/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1902 

 

 
 

 

destinados ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego 

internacional com destino ao exterior. 

 3.667 - Entrada de combustível ou lubrificante para consumo final, em embarcações ou 

aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior  

 Classificam-se neste código as entradas combustível ou lubrificante para consumo final, em 

embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, cuja 

operação tenha sido equiparada a uma exportação classificada no código "7.667 - Venda de combustível 

ou lubrificante a consumidor ou usuário final. 

 7.552 - Saída de produtos destinados ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou 

aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior 

 Classificam-se neste código as saídas de produtos destinados ao uso ou consumo de bordo, em 

embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, cuja 

operação tenha sido equiparada a uma exportação.". 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 13.04.2021) 

 
BOLE11407---WIN/INTER 


